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HÁ VÁRIAS RAZÕES PARA LER 
E VOLTAR A ESTE TRABALHO!  

Desde logo, porque é essencial para uma visão complexa e plural 

sobre a/os jovens em Portugal – para além dos códigos popula- 

res das gerações Y, W ou Z, que estereotipam muito e dão pouco 

conta da diversidade das experiências juvenis. Depois, porque as- 

senta num trabalho de investigação de grande densidade, recor- 

rendo a uma combinação complexa e sustentada de métodos, e 

demonstrando como estes podem ser postos ao serviço de um 

conhecimento profundo e situado. Finalmente, e talvez esta razão 

bastasse, porque reconhece o potencial da agência política da/os 

jovens a partir das suas comunidades, colocando-lhes o desafio 

de investigar e refletir sobre as condições desses territórios e a 

imaginar outros projetos e outros futuros. É um notável exercício 

de imaginação política que revela tanto o sentido de pertença e 

comunidade, como a esperança cosmopolita e construtiva num 

futuro mais justo e inclusivo. 

 
Isabel Menezes 

Diretora do Centro de Investigação 

e Intervenção Educativas da Faculdade 

de Psicologia e de Ciências da Educação 

da Universidade do Porto 
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“ 

” 

N O T A D E 
A B E R T U R A 

Ao envolver e capacitar todos os jovens, as políticas de 

juventudes podem contribuir para cumprir com sucesso a 

visão de um continente onde os jovens podem aproveitar as 

oportunidades e relacionar-se com os valores europeus e de- 

mocráticos e serem os seus principais defensores, difusores e 

guardiões 
 

 

 

A vida dos jovens em Portugal e na Europa contemporânea, caracteriza-se pelo 

facto de existirem múltiplos desafios sociais, que na sua essência são idênticos 

e, genericamente, originados pelas mesmas razões, embora com as particulari- 

dades e especificidades de cada contexto. 

Enfrentam-se incertezas quanto ao futuro, como resultado da globalização e 

das mudanças climáticas, faltam oportunidades no mercado de trabalho, é a 

pobreza que persiste, são os problemas de saúde e bem-estar que permanecem, 

bem como diversas barreiras e obstáculos no acesso à educação de qualidade, à 

formação e ao emprego estável, que condicionam a Autonomia e Emancipação 

jovem. As mudanças tecnológicas, o populismo, a discriminação étnica, sexual, 

religiosa e política, bem como as fake news e a exclusão social de minorias e 

jovens, estão também entre as suas preocupações e fazem parte do “inventário” 

e do caderno de encargos de qualquer governo ou organização europeia, que 

trabalhe ou pense estrategicamente, sobre o papel dos jovens na construção de 

um futuro melhor e de uma Europa mais inclusiva, solidária, verde e sustentável. 

Os jovens, em geral, são afetados pelas grandes questões globais e, se querem 

estar dentro do processo, têm que ser capazes de lidar com um mundo mais 

tecnológico e emergente, que irá trilhar os caminhos de um futuro que se pre- 

tende mais sustentável e onde eles próprios terão que assumir o papel de líde- 

res, para poderem operar a mudança necessária que combate a crise climática, 

a degradação ambiental, bem como os desafios da paz e da segurança, que hoje 

mais do que nunca, estão a transformar a nossa sociedade e a ter um grande 

impacto nos jovens e na forma como pensam e como projetam o seu futuro. 

É perante este cenário que fazem todo o sentido “políticas multinível” articu- 

ladas e complementares, onde as Instituições Europeias, os Governos e as Au- 

toridades Regionais, Municipais e Locais, comecem a agir e a verdadeiramente 

envolver os jovens no processo de tomada de decisão. A Estratégia da UE para 

a Juventude, aponta o caminho e fornece um quadro de objetivos, princípios, 

prioridades e medidas para a cooperação em políticas de juventude. As partes 

interessadas e os principais atores deste xadrez, como são os Estados-Mem- 

bros da EU (e respetivos governos), as instituições relevantes da União Europeia 

e outras organizações internacionais, como o Conselho da Europa, autoridades 

locais e regionais, Conselhos de Juventude, Organizações de Juventude, orga- 

nizações que trabalham com jovens, Animadores de Juventude, Investigadores 
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e intervenientes da sociedade civil, bem como estruturas dos programas Eras- 

mus+, Corpo Europeu de Solidariedade, entre outros, serão seus agentes con- 

cretizadores e executores. Ao envolver e capacitar todos os jovens, as políti- 

cas de juventudes podem contribuir para cumprir com sucesso a visão de um 

continente onde os jovens podem aproveitar as oportunidades e relacionar-se 

com os valores europeus e democráticos e serem os seus principais defensores, 

difusores e guardiões. 

É, pois, premente e urgente, incentivar a participação dos jovens na vida cívica 

e democrática, ligando os jovens de toda a União Europeia e não só, a fim de 

promover a participação voluntária, a mobilidade para fins de aprendizagem, 

a solidariedade e a compreensão intercultural e apoiar sob diversas formas, a 

capacitação dos jovens, através da qualidade, da inovação e do reconhecimento 

das suas competências, da sua importância e relevância face ao futuro. 

E se isto é verdade para qualquer jovem, é-o de forma mais particular e veemen- 

te para os jovens do interior, dos meios rurais ou de regiões transfronteiriças. 

Daí a necessidade de colocar na Agenda um verdadeiro plano de capacitação, 

qualificação e envolvimento que contribua para a sua emancipação e autonomia 

e para a verdadeira igualdade de oportunidades. E se estes territórios são de 

dificuldade, podem e devem ser também de oportunidade, pelo que uma 

Estratégia global, integrada e complementar com intervenção local e valo- 

rização no território do que é único, particular e específico, rentabilizando 

recursos e meios, trabalhando em conjunto e partilhando oportunidades, 

e onde os jovens possam fazer parte dos processos de gestão e decisão é 

essencial na construção de um modelo de desenvolvimento que valorize a 

juventude e acautele o seu, e o nosso, futuro. 

Vitor Baltazar Dias, 

Instituto Português da Juventude 

Diretor Regional 

Direção Regional do Norte 
 



21  

O interior de Portugal continua a escoar população jovem a um ritmo frenético, 

o que tem levado ao aparecimento de uma cultura do abandono, que se tem 

tornado intrínseca à população local. Segundo inquérito publicado pela Gerador, 

cerca de 60% dos jovens dos 15 aos 24 anos ponderam mudar-se para o litoral, 

uma atitude motivada pelas oportunidades de educação e emprego. As razões 

nem sempre são claras, mas a representação cultural não fundamentada de 

“menorização” gera baixa expetativas em relação ao território. 

A procura de uma vida cultural mais ativa, com uma maior oferta de oportunida- 

des de entretenimento, é muitas vezes referida como motivo para a escolha dos 

territórios do litoral, face aos do interior. No que diz respeito à satisfação com 

os espaços culturais, não existe discriminação entre litoral e interior. Contudo, a 

maior diferença encontra-se na perceção dos jovens do interior face às políticas 

culturais: mais de metade acredita que a cultura não está pensada para eles. 

Perante este cenário, a cultura pode (e deve) ser encarada como uma solução 

para o aumento da valorização territorial. O trabalho da INDIEROR, enquanto 

associação jovem focada na promoção cultural na região transmontana, tem 

procurado contribuir para a igualdade de oportunidades, para um maior e iguali- 

tário acesso cultural, ao mesmo tempo que promove o enaltecimento da região. 

Esta visão holística do conceito de cultura, leva ao desenvolvimento de ativida- 

des capazes de munir a população de ferramentas que lhes permitam crescer 

e viver neste território, com as oportunidades e garantias que lhes são devidas. 

Vista como uma ferramenta de mudança e construção, a cultura aproxima as 

pessoas. As dinâmicas criadas entre artistas e agentes culturais e a população 

local, num intercâmbio direto que fomenta a partilha de realidades e que con- 

tribui para uma comunicação aberta, extravasa os limites do palco. O confronto 

de culturas, identidades e experiências caracteriza, assim, o modus operandi da 

INDIEROR. 

A cultura tem um papel preponderante na valorização do território e no estímulo 

da visão de que o território físico não acarreta limites. Os desafios a abraçar po- 

dem assumir uma escala mundial e, áreas como a música, dança, teatro, artes- 

-plásticas ou novos media, podem muscular a resiliência da população (jovem) 

local. 

Numa visão cada vez mais deturpada sobre o verdadeiro significado de “interior”, 

os factos demonstram que este é um sentimento que perpassa as expetativas 

socioeconómicas e de desenvolvimento, ao invés das questões geográficas. A cul- 

tura tem assim um papel preponderante na criação do sentimento de pertença. 
 

Indieror 
 



 

Portugal, como é já do conhecimento de todos, carateriza-se por profundas as- 

simetrias geográficas. Se, por um lado, desfrutamos das grandes cidades do 

litoral repletas de oportunidades nas mais diversas áreas, por outro, confronta- 

mo-nos com o restante território a padecer de falta de vida. As desigualdades 

parecem, ainda, que se vão agravando do mar até à fronteira, sendo estas últi- 

mas regiões aquelas que mais sofrem com a problemática do despovoamento, 

do envelhecimento populacional, da carência de oportunidades laborais ou cul- 

turais e de lazer, entre outras. Ao contrário do que seria de esperar, é também 

nestas zonas que mais se sente a falta de implementação de políticas públicas 

de qualidade e de investimento estatal que possam ser o motor de reversão das 

tendências atuais. 

No contexto presente, são os jovens que habitam estes territórios, enquanto al- 

guém em constante preocupação com o seu futuro, os primeiros a sentir na pele 

as consequências da realidade circundante. São, também, eles os primeiros a 

perceberem que podem partir e a terem mais facilidade no processo. Assim, 

são também eles o contributo para o envelhecimento e para o despovoamento 

populacional. No entanto, e por mais que as resoluções aos problemas, para 

que sejam eficientes a grande e a longa escala, devam partir das instituições 

governativas, os jovens devem também ser entendidos como motor essencial 

da criação dessas mesmas soluções e como alguém capaz de refletir em pro- 

fundidade sobre a sua comunidade. Um documento, como o é “Agendas para a 

Juventude e as suas Comunidades”, demonstra-nos exatamente a aptidão da 

camada jovem para pensar o seu território e criar projetos, dos mais variados 

âmbitos, para implementação no mesmo. Afinal, estamos a falar daqueles que, 

mais do que qualquer político que decida a partir da capital, conhecem a sua 

comunidade e pensam-na livre de quaisquer preconceitos. 

Interrogar e agir para solucionar é também a missão à qual as associações 

destas localidades se entregam. O associativismo jovem desempenha, assim, 

um papel crucial no desenvolvimento e na dinamização das regiões em ques- 

tão, pautando-se, por um lado, pelo aproximar à e da população juvenil e, por 

outro, da consciência da mesma para as problemáticas presentes. Ao fazê-lo, 

capacita a própria comunidade para a mudança, ao mesmo tempo que procura 

criar as oportunidades certas para que os seus membros não tenham de migrar. 

Os desafios e as barreiras ao trabalho destas associações são, ainda, elevados, 

começando, muitas vezes, pelas próprias instituições governamentais que, ao 

tornarem os processos de candidatura e procura de apoios pouco claros, limi- 

tam o seu acesso a jovens com vontade de mudar, mas, fruto da sua idade, com 

limitada experiência na área. 

É, assim, de extrema importância que se entendam e se discutam os proble- 

mas destas comunidades e, ao mesmo tempo, que se capacitem e forneçam 

as oportunidades certas aos jovens e às suas associações, entendo-os como 

uma arma estratégica no combate às desigualdades: ao mesmo tempo que se 

fixam no território, são também eles capazes de implementar a sua mudança 

e contribuir para um futuro onde a próxima geração não carregue às costas a 

fatalidade de partir. 
 

Ariana Cunha 

Mariana Duarte 

Marta Francisco 

Equipa InterrogAção 
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S U M Á R I O 
E X E C U T I V O 

Agendas para a juventude e as suas comunidades: propostas de jovens a crescer em regiões 

de fronteira é um documento que pretende contribuir para o debate em torno de políticas públicas in- 

tegradas onde convergem aspetos relacionados com o desenvolvimento da juventude e o desenvolvi- 

mento regional. Partindo de um estudo realizado em regiões de fronteira de Portugal Continental, este 

documento privilegia um entendimento dos/as jovens enquanto dinamizadores/as de mudança, pare- 

cendo ser fundamental, principalmente em regiões onde as oportunidades são mais escassas quando 

comparadas com outros contextos do país, ancorar o potencial que esta população representa. Para 

responder ao objetivo deste documento, damos a conhecer as prioridades de jovens daquelas regiões 

e o modo como se interpretam enquanto protagonistas no desenvolvimento das suas comunidades e 

na resolução de desafios e problemas. 

Este documento foi produzido no âmbito do projeto GROW.UP - Crescer em regiões de fronteira em 

Portugal: Jovens, percursos educativos e agendas, financiado pelo Fundo Europeu de Desenvolvimen- 

to Regional (FEDER), através do Programa Operacional do Norte (NORTE 2020) e da Fundação para a 

Ciência e a Tecnologia, I.P. (FCT). Para além do envolvimento de jovens, contamos com a participação 

de diretores/as e professores/as de agrupamentos de escolas, de autarquias e de inúmeras organiza- 

ções locais que foram envolvidos diretamente no projeto de investigação. 

Pretende-se que este documento possa fornecer linhas orientadoras e apontar para abordagens pro- 

missoras, úteis quer para uma definição de políticas públicas a nível nacional ou local, quer para con- 

textos e profissionais que desenvolvem trabalho com jovens, para a organizações lideradas por jovens. 

Os resultados e algumas recomendações que aqui se apresentam decorrem de dados produzidos a 

partir de uma diversidade de opções metodológicas que permitiram uma aproximação às perspetivas 

de jovens e outras figuras, bem como aos contextos e suas realidades. Procurámos sistematizar infor- 

mação que sublinhe a importância de envolver e criar oportunidades de envolvimento de jovens para a 

construção de sociedades mais coesas e sustentáveis. 

Procuramos trazer informação que ajude a refletir sobre qual pode ser o papel dos jovens e das jovens 

nas suas regiões não apenas no futuro, mas no presente, como sujeitos aos quais se reconhecem 

direitos à participação na vida das suas comunidades e noutros contextos mais alargados aos quais  

pertencem, contribuindo para o desenho de políticas, ou protagonizando formas de ação, enquadradas 

em estruturas organizadas como as associações, ou não, mobilizando-se por grupos de interesse nos 

mais diversos contextos de vida. 

Os interesses e prioridades de jovens de regiões de fronteira podem, em larga medida, ser partilhados 

com jovens de outros lugares, de contextos urbanos, nacionais ou globais, mas este documento é pro- 

duzido a partir de um estudo que evidenciou camadas de desigualdade decorrentes de lugares geopolí- 

ticos. Muitas regiões de fronteira estão localizadas no interior e são classificadas como rurais. Os jovens 

fazem leituras sobre as suas regiões, em termos de oportunidades de educação, emprego, cultura e  

participação, a partir de perspectivas que interseccionam a sua condição de jovem com características 

diversas e o lugar onde estão a crescer. Amiudadamente nesses retratos que fazem, apontam para 

perspectivas de desenvolvimento onde colocam no centro aspetos que dizem respeito às suas neces- 

sidades, mas também prioridades gerais das suas comunidades. Neste exercício, para o qual vão arris- 

cando propostas, colocam-se no centro da ação. Este documento foi organizado para dar relevo a estes 

posicionamentos e às suas agendas. Num tempo em que várias medidas e planos de ação foram sendo 

desenvolvidos tendo em vista as regiões do interior e rural, estas agendas indicam a relevância de estra- 

tégias para acolher as propostas de uma parte da população que tem sido frequentemente estimulada 

a participar, mas que a quem, ao mesmo tempo é retirada essa mesma possibilidade (Garcia, 2021). 
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Agendas para a juventude e as suas comunidades: propostas de jovens a crescer em regiões 

de fronteira olha para dados que indicam as prioridades de jovens de regiões de fronteira e para for- 

mas de responder a essas prioridades. Recorre-se predominantemente ao conhecimento e experiên- 

cias de jovens para evidenciar aqueles dois aspetos. Considera-se que, sendo muito relevantes as me- 

didas e as orientações internacionais, é a nível nacional e, sobretudo a nível local, que deve recair uma 

maior atenção, dando importância às propostas e às leituras que jovens fazem sobre os seus lugares 

de proximidade e onde as suas experiências enquanto cidadãos se corporizam de modo mais imediato. 

Este documento desenvolve-se e toma vida durante um momento particularmente desafiador. 2020 e 

2021 coincidem com uma etapa do projeto de trabalho intenso de contacto com jovens, suas escolas 

e comunidades para recolher dados e para trabalhar com jovens nas suas agendas de futuro. Como 

tantas pessoas em todo o mundo, tivemos que lidar com muitas incertezas, reajustar estratégias, mas 

também aproveitar oportunidades que permitiram continuar ou criar novas ligações, novos contextos 

de interação. Este documento também simboliza um esforço coletivo das pessoas da equipa do projeto, 

de jovens, professores/as, escolas, associações e câmaras municipais aqui nomeados que se mantive- 

ram envolvidos num esforço adicional durante uma pandemia para que este documento tomasse forma. 
 
 

 

Contextos de governança local demonstram uma profunda preocupação com os/as jovens das 

suas regiões, nos quais investem através de medidas situadas que procuram contrabalançar 

desigualdades. Neste alinhamento, muitas das estratégias voltam fundamentalmente para o 

suporte a percursos educativos de qualidade e a sua tradução quer no prosseguimento de estu- 

dos, quer na transição para o mundo do trabalho. 

Muitas políticas de desenvolvimento local assentam a sua narrativa na valorização das juventu- 

des, mas são menos as que colocam os/as jovens como protagonistas desse desenvolvimento. 

A juventude, que é sem dúvida central em muitas das linhas de trabalho ao nível municipal e 

considerada a que mais sofre o impacto de desigualdades estruturais que afetam muitas 

regiões de fronteira, é apontada como um grupo demográfico no qual é necessário investir, até 

por questões de sobrevivência das próprias regiões afetadas por demografias pouco favoráveis. 

Contudo, os/as jovens são menos envolvidos em processos de tomada de decisão e na 

liderança de iniciativas e menos reconhecidos de forma concreta como membros ativos 

que são capazes de contribuir já no presente a partir do seu lugar social. 

Apesar disso, os/as jovens entendem-se, claramente, enquanto força significativa para a 

mudança social e o desenvolvimento das suas regiões e comunidades no presente, com 

propostas concretas, mas também no futuro, equacionando nas suas projeções um possível 

regresso às suas regiões. 

Jovens têm consciência de especificidades que morar nestas regiões traz às suas experiências 

juvenis, distinguindo-os em parte de jovens de outros contextos mais urbanos e reconhecendo que 

nem sempre têm acesso ao que, enquanto jovens, valorizam. Apesar destas especificidades, par- 

tilham hábitos e experiências com jovens de outros lugares, não sem deixarem de concordar 

com clareza que pessoas dos contextos urbanos julgam que jovens destas regiões vivem isolados. 

Jovens indicam envolver-se maioritariamente em atividades desportivas, sendo esta mes- 

ma tipologia de atividades a que indicam que gostariam de ver ainda mais acessíveis nas suas 

regiões. Ainda que estejam, por comparação ao desporto, menos envolvidos em outras formas 

de participação, nomeadamente nas suas formas mais tradicionais, há indicadores de um en- 

volvimento em movimentos cívicos e voluntariado, outras formas de participação também 

política, mas em torno de causas. 
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Vários contextos das regiões de fronteiras reconhecem a relevância de desenhar políticas 

situadas para resolver desafios que se colocam à juventude destes lugares, associando-se 

a medidas intencionais de discriminação positiva. 

Iniciativas desenvolvidas por muitos municípios no sentido de criar laços significativos sócio 

emocionais com jovens em mobilidade, nomeadamente quando vão estudar para outros con- 

textos, podem ter impacto na retenção ou no regresso de jovens no futuro. 

A questão do emprego/desemprego jovem é identificada por todos os stakeholders e infor- 

mantes-chave como um dos grandes desafios com impacto no desenvolvimento regional. 

Abordagens participativas desenvolvidas no âmbito do projeto mostram que, quando se criam 

condições de participação, os/as jovens envolvem-se na identificação de problemas e no 

desenho de soluções situadas que beneficiam a comunidade mais próxima. O desenvolvimen- 

to de programas de envolvimento jovem beneficia de uma metodologia participativa assente 

na resolução de problemas reais e na experiência, podendo conduzir ao desenvolvimento de 

competências de liderança, análise e resolução de problemas e pensamento crítico. 

Os projetos de jovens para as suas comunidades espelham o que são prioridades, preocupa- 

ções e objetos de valor sócio emocional, cultural e identitário: emprego, mobilidade, patrimó- 

nio, isolamento, intergeracionalidade, ambiente, qualidade de vida e bem-estar. Neste 

exercício, demonstraram sensibilidade a problemas que os rodeiam com capacidade de obser- 

var e de traduzir o que os rodeia, não circunscrevendo as suas agendas a questões e prioridades 

exclusivamente dos mundos juvenis, mas colocando-as num quadro social de mais larga pro- 

blematização. 

Existe alguma convergência de interesses nos projetos propostos por jovens e que espelham 

quer a valorização de prioridades que partilham com jovens de todo o mundo, como as 

questões do ambiente, mas que também indicam que estes territórios, mesmo que distantes 

em termos geográficos, partilham desafios semelhantes, relacionados com o despovoamento 

ou com acessos limitados a determinadas oportunidades que consideram relevantes para si e 

as suas regiões. 

A natureza das políticas da juventude e as abordagens de resiliência que certos contextos 

desenvolvem parecem ser muito mais dependentes de certas figuras-chave que, num dado 

momento, assumem papéis de liderança e decisão, nomeadamente em escolas e em autar- 

quias, do que de uma política sustentada a longo prazo. A dependência da sensibilidade, interes- 

se, visão de uma dada figura ou executivo, acaba por esbater o impacto que medidas e políticas 

mais sustentáveis e contínuas poderiam ter. 

Conhecer as agendas jovens, nomeadamente o modo como jovens se entendem como atores 

que podem contribuir para o desenvolvimento e futuro das suas regiões, pode ser um entendi - 

mento fundamental no desenho situado de projetos educativos de escola, mas também no 

trabalho em torno das transições juvenis que muitas escolas já fazem. 

Iniciativas lideradas por jovens, quer no âmbito do desenvolvimento das suas regiões e co- 

munidades, quer no âmbito da sua participação em decisões políticas, podem conduzir a uma 

cooperação na resolução de problemas coletivos, o que é fundamental para a manutenção 

da democracia. 
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I N T R O - 
D U Ç Ã O 

A necessidade de fornecer novas centralidades às questões locais, regionais nas políticas da juven- 

tude e da educação tem vindo a ser uma preocupação visível em vários níveis de governança. No 

campo da educação, tem-se procurado ativar dimensões curriculares relevantes para os contextos, 

nomeadamente no âmbito da flexibilização curricular e aspetos de formação para a cidadania que 

incluem questões de valorização do local, como se encontra na Estratégia Nacional de Educação para 

a Cidadania (DGE, 2017). No campo da juventude, a relevância do local tem sido central em iniciativas 

como o Diálogo Jovem de Base Local ou o Plano Nacional de Políticas Locais da Juventude (FNAJ, 

2019) da Federação Nacional de Associações Juvenis e acompanhado pela Plataforma nacional Rede 

Nacional de Municípios Amigos da Juventude (FNAJ, 2021). Este entendimento de que as experiências 

jovens são situadas e de que há claros benefícios numa tradução de políticas europeias e nacionais em 

pertinências regionais ou locais tem também encontrado correspondência no modo como o trabalho 

com jovens tem sido enquadrado. A Carta Europeia de Trabalho na área da juventude, lançada em 

2019 no âmbito da rede e projeto Europe Goes Local, é um exemplo da centralidade que a juventude 

e o trabalho com jovens devem ter nas políticas municipais. Logo no parágrafo introdutório do docu- 

mento afirma-se que “uma sociedade democrática necessita das vozes e da participação ativa dos 

jovens” (Europe Goes Local, 2019, p.1) e acrescenta, ainda que em nota de rodapé, que “os jovens não 

são, porém, um grupo homogéneo. Eles têm diferentes contextos, interesses e ideias, podem estar  

organizados ou não e eles terão, devido a estas e outras diferenças, diferentes necessidades” (Euro- 

pe Goes Local, 2019, p.1). Esta ênfase na relevância de política multinível está também presente no 

documento A toolkit on Quality Standards for Youth Policy (Burrowes et al., 2016) que, entre outros, 

se refere ao critério política da juventude multinível e que compreende um conjunto de indicadores 

que remetem para a coordenação, complementaridade e reforço mútuo entre níveis de governança,  

desde o nacional ao local, para políticas que reflitam a diversidade geográfica e sócioeconómica. Num 

âmbito mais global, o World Youth Report – Youth and the agenda 2030 for sustainable development 

das Nações Unidas (UN, 2018) argumenta pela necessidade do envolvimento jovem começar em casa, 

ou seja, a nível nacional e local. 

 
O envolvimento de jovens na definição e resolução de problemas que lhes dizem respeito tem con- 

tribuído para desafiar pré-conceitos em torno da perspetiva de que não estão plenamente capazes 

de participarem na vida social, cívica e política dos contextos em que vivem e tem mostrado que são 

participantes-chave para a promoção de mudança no tecido social. 

 
Enquadrado neste cenário, este documento está integrado num projeto de âmbito nacional centrado 

nas vivências e experiências de jovens a crescer em regiões de fronteira de Portugal Continental. 

O projeto GROW.UP | Crescer em regiões de fronteira: jovens, percursos educativos e agen- 

das definiu como objetivo central investigar, em contextos de fronteira, as influências combinadas de 

fatores individuais, contextuais/institucionais e sistémicos nas experiências e trajetórias de jovens e 

analisar estratégias através das quais as comunidades procuram contrariar desigualdades, nomeada- 

mente investindo na promoção de melhores condições e oportunidades para os/as jovens. O projeto 

desenvolveu-se através das seguintes atividades: 
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Figura 1. Atividades do projeto GROW.UP. 

 

Este documento é um produto previsto na atividade A6 do projeto e alimenta-se do acumular e da 

capitalização de conhecimento de diferentes atores: de jovens sobre si, das suas regiões, as suas 

prioridades, expectativas e desafios; de representantes de autarquias com responsabilidades na defi- 

nição de políticas locais para a juventude; representantes das direções de escolas e agrupamentos de 

escolas, ações e medidas desenvolvidas pela escola direcionadas para jovens e seus percursos, o que 

mais valorizam e qual o seu nível de participação; e de associações juvenis de âmbito regional/local. 

Esta componente do projeto tem então como objetivos: (1) estudar o entendimento que informantes 

chaves têm sobre jovens enquanto protagonistas de mudança e de desenvolvimento; (2) perceber o 

modo como jovens desenvolvem uma abordagem situada a um problema identificado; e (3) analisar 

como jovens são considerados nas políticas públicas para o desenvolvimento regional. 

 
Neste sentido, este documento dá conta de agendas jovens situadas. Esta propriedade – serem 

situadas – não pretende indicar que o seu conteúdo é exclusivo de jovens de regiões de fronteira, mui- 

tas consideradas de interior e rurais. Pretende-se enfatizar que as Agendas configuram experiências 

jovens, nomeadamente de participação, posicionamentos sobre as suas vidas e trajetórias, sobre prio- 

ridades e preocupações de jovens com as suas comunidades e políticas que não ignoram os lugares 

específicos a partir do qual o discurso é produzido. Por exemplo, sendo fundamental que os jovens e as 

jovens possam contribuir para o desenvolvimento das suas regiões, o modo como este envolvimento 

se torna possível é realizado e as questões que o ativam são informadas pelos contextos sociocultu- 

rais em que decorrem. Procura-se, assim, poder contribuir para uma reflexão mais alargada em torno 

das condições que são necessárias garantir para que jovens, mas também crianças, possam participar 

na tomada de decisões e contribuir para melhorar as suas vidas e os seus contextos. 

 

ATIVIDADES 
DO PROJETO 

A1 

A2 

A3 

A4 

A5 

A6 

A7 

A8 

A9 
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Os jovens e as jovens participantes nos diferentes momentos fazem leituras da sua realidade, inte- 

grando aqueles que são aspetos mais próximos das suas necessidades enquanto jovens numa escala 

mais alargada de análise, propondo leituras situadas das suas realidades regionais. As suas perspeti- 

vas confirmam a ideia sobre desigualdades interterritoriais que se acentuam em momentos de disrup- 

ção, mas que fazem parte da experiência e estão integradas nas biografias jovens. A sua visão sobre o 

território e sobre o papel que têm no presente e que consideram que poderão ter no futuro são sinto- 

máticos das oportunidades que percebem como existindo para si. A sua narrativa dá também conta de 

uma narrativa social em torno da valorização do interior e das zonas rurais, mas que é consciente dos 

obstáculos à sua fixação. Estas realidades não os impedem de se verem como atores sociais e agentes 

que podem protagonizar ações de desenvolvimento local e regional. 

 

As propostas de jovens indicam a leitura que fazem dos seus contextos e de necessidades que gos- 

tavam de ver respondidas. Estas propostas apontam para fenómenos de ruralização, que podem ser 

vistas em projetos de empregabilidade para si e para outros e que integram preocupações relacio- 

nadas quer com o ambiente, valorização agrícola, quer com questões sociais e de inclusão e, ainda, 

relacionadas com questões de valorização da memória e de herança cultural. Por outro lado, algumas 

propostas apontam para uma relação com o local não se divorciando de formas globais, nomeada- 

mente ao nível da comunicação que os meios digitais podem permitir. 

 

Ao nível da investigação-ação participativa, o facto de as atividades se organizarem em torno da pro- 

cura de soluções para um problema real tornou visível a relevância da experiência na procura de for- 

mas de ação para a mudança social e o desenvolvimento local e comunitário. 
 

A experiência com a utilização de abordagens participativas deu conta dos benefícios de colocar jo- 

vens a liderar atividades, mas demonstrou igualmente que pode ser uma estratégia a utilizar no en- 

volvimento de jovens em contextos de participação democrática mais convencional, dos quais muitos 

jovens ficam excluídos, em combinação com formas mais normativas de envolvimento jovem que 

respondem às motivações de alguns e não de outros. Assim, estas metodologias poderão constituir 

uma forma diferente de manifestação política jovem. 
 

O contexto em que as atividades decorreram – contexto de pandemia COVID-19 – demonstrou a ca- 

pacidade de jovens e adultos envolvidos aprenderem e gerirem situações adversas. Por outro lado, as 

atividades demonstraram a importância de assegurar a qualidade das relações entre jovens e adultos. 

Na realidade, a transferência da componente participativa para os contextos online trouxe oportunida- 

des de reflexão metodológica sobre o significado da proximidade e a relevância da relação num pro- 

cesso de investigação seja qual for o contexto. Traz também à superfície questões de vulnerabilidade 

e de performatividade. 
 

Aos jovens e às jovens tem sido reconhecido o protagonismo de serem figuras de primeira linha em 

momentos de luta pela transformação social positiva. Este documento procura tornar visíveis atitudes 

de jovens que crescem em regiões de fronteira face às suas condições de vida e oportunidades, mas 

sobretudo atitudes para com as suas regiões e como se consideram como participantes. A expectativa 

é a de que se possa olhar para estes contextos e suas populações jovens não apenas como reposi- 

tórios de políticas e de dinâmicas culturais globais, mas como sujeitos portadores e produtores de 

conhecimento e de ação que podem constituir indicadores relevantes para o desenho de políticas que 

beneficiem estes contextos e quem o habita. 

 

Esperamos poder contribuir para tornar visíveis os modos como jovens daqueles contextos têm es- 

tado ou pretendem estar presentes na vida das comunidades em que estão a crescer. Nessa medida, 

este documento procura contribuir para se considerar as pessoas jovens como parceiros que podem 

contribuir de forma ativa no tempo presente (Wyn, 2011). Uma comunidade, um país, uma Europa 

mais forte depende desta possibilidade. 
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Este documento, que tem como organizador a questão da juventude e o papel que pode desempenhar 

no desenvolvimento das suas regiões, estrutura-se nas seguintes partes: 

 
PARTE I 

Juventude e desenvolvimento local: literatura e políticas, enquadra-se o tema recorrendo 

a contributos de estudos, abordagens teóricas e enquadramentos políticos que discutem a par- 

ticipação jovem em processos de tomada de decisão e os benefícios do seu envolvimento em 

questões regionais e comunitárias. 

 
PARTE II 

Retrato de jovens a crescer em regiões de fronteira, apresenta-se em termos sociodemográ- 

ficos a população jovem que participou no estudo e inspira este documento, dando a conhecer 

algumas das suas experiências e culturas juvenis em regiões de fronteira. 

 
PARTE III 

Os/As jovens e as suas regiões: prioridades e desafios dá conta do impacto que viver nas 

regiões de fronteira tem nos percursos jovens, quer a partir de desafios e prioridades específicas 

que jovens assinalam, quer realçando o papel que entendem para si no desenvolvimento das suas 

regiões e que não se desvincula de um forte sentimento de pertença e de responsabilidade. 

 
PARTE IV 

Jovens para o desenvolvimento das suas comunidades: 9 propostas para 5 regiões, damos 

conta do processo participativo em torno da construção de projetos pensados por jovens para as 

suas comunidades que traduz o trabalho desenvolvido numa das atividades do projeto de inves- 

tigação. 

 
Finalmente, nas Conclusões e Recomendações, são apresentadas as principais conclusões do que 

foi apresentado e discutido neste documento e elencadas algumas recomendações que apontam para 

uma valorização da participação jovem em processos de decisão que em muito podem beneficiar o 

desenvolvimento das suas comunidades às quais pertencem. 
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N O T A M E T O - 
D O L Ó G I C A 

A construção deste documento assentou numa metodologia que combina (1) análise de políticas e (2) 

entrevistas a figuras-chave locais para identificar níveis de integração das políticas nacionais em pro- 

gramas e políticas locais/regionais; (3) um questionário construído para compreender a influência de 

fatores como sentimento de pertença e resiliência nas biografias juvenis; (4) e o desenvolvimento de 

estudos de caso. Pretendeu-se produzir conhecimento sobre processos que influenciam a construção 

de percursos educativos e analisar como escolas e suas comunidades contribuem para encorajar per- 

cursos de qualidade e abrir o leque de oportunidades junto dos/as jovens. A figura 1 resume o percurso 

metodológico seguido e anos correspondentes. 
 

 
2018 
2019 

 

Procedimentos metodológicos 

 

Entrevistas 
semidiretivas 

 

Questionários 

 
 

Análise documental 

 

 

90 documentos 

 

 

Agrupamentos 
de escolas 

Câmaras 
municipais 

Agrupamentos 
de escolas 

Turmas 9º, 10º, 
11º e 12º anos 

 

 
2019 
2020 

 
38 

entrevistas 

 
35 

entrevistas 

 
3968 

questionários 

 
 

 

 
 

 

2020 
2021 

 
 
 
 
 

 
5 regiões 

 
 
 

50 entrevistas 
biográficas a 

jovens 

ESTUDOS 
DE CASO 

 
 
 

6 focus 
group 

discussion Entrevistas com 
associações 

juvenis 

 

 
 

Metodologias 
participatórias 

5 projetos 
de jovens 

 

AGENDAS 
17 sessões 

online 

 
 

Figura 2. Flowchart dos procedimentos metodológicos seguidos. 
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As entrevistas semiestruturadas foram realizadas em Câmaras Municipais e em Agrupamentos de 

Escolas dos 38 municípios que fazem fronteira com Espanha, desde Caminha a Vila Real de Santo 

António. No total, foram recolhidas 73 entrevistas semiestruturadas. Foram também selecionados e 

analisados 90 documentos considerados pertinentes, entre eles, documentos políticos (europeus e 

nacionais), documentos dos Conselhos Municipais da Juventude e documentos dos Conselhos Muni- 

cipais da Educação que se encontravam disponíveis online. Paralelamente, foi administrado um ques- 

tionário a jovens dos 9º, 10º, 11º e 12º anos nas escolas/agrupamentos de escolas dos 38 municípios 

de fronteira de Portugal Continental. Depois de efetuados contactos telefónicos e por email com as 

escolas, todos os questionários foram administrados presencialmente e respondidos por 3968 jovens. 

Este questionário foi aprovado pelo Ministério da Educação – Monitorização de Inquéritos em Meio Es- 

colar (MIME)1 e inclui 9 grupos que integram perguntas de escolha múltipla e perguntas abertas. Este 

questionário centra-se nas perspetivas de jovens sobre crescer em regiões de fronteira considerando 

3 dimensões principais: resiliência de jovens e dos seus contextos (escola, comunidade); sentimento 

de pertença à escola e à região; envolvimento escolar e comunitário. Inclui, igualmente, itens sobre 

detalhes sociodemográficos e as expectativas dos/as jovens relativamente a trajetórias futuras após 

a escolaridade obrigatória. 

 
No ano de 2020, foram realizados 5 estudos de caso em 5 regiões de fronteira de Portugal continen- 

tal, nomeadamente, Almeida, Elvas, Miranda do Douro, Moura e Terras de Bouro. Estes 5 estudos 

de caso foram selecionados, principalmente, por apresentarem médias mais elevadas nas respostas 

no questionário previamente administrado nas escolas/agrupamentos de escolas. Estes contextos 

apresentaram respostas mais positivas relacionadas com resiliência de jovens e dos seus contextos 

(escola, comunidade), sentimento de pertença à escola e à região, e envolvimento escolar e comunitá- 

rio. Em cada estudo de caso, foram realizadas entrevistas biográficas a 10 jovens, selecionados pelas 

escolas/agrupamentos de escolas, dos 10º e 11º anos (n = 50). Para o efeito, foi elaborado um guião de 

entrevista semi-diretiva que incluía o preenchimento de um mapa com o principal objetivo de perceber 

tendências de mobilidade daqueles e daquelas jovens e perspetivas para o futuro. Em dois dos estudos 

de caso – Miranda do Douro e Moura – as entrevistas foram realizadas presencialmente e, portanto, 

estes mapas foram preenchidos manualmente. Contudo, e devido a restrições impostas pela pande- 

mia COVID-19, as entrevistas dos restantes três contextos - Almeida, Elvas e Terras de Bouro - foram 

realizadas online e os mapas preenchidos com recurso ao serviço google maps. 

 
Para além deste conjunto de procedimentos que nos deram acesso a posicionamentos de diferentes 

stakeholders em torno das suas populações jovens, este projeto contemplou uma abordagem parti- 

cipativa envolvendo jovens dos 5 estudos de caso do projeto, docentes e investigadores/as do projeto. 

Esta componente do projeto concretizou-se em cerca de 17 sessões em que foi possível envolver jo- 

vens que criaram projetos voltados para o desenvolvimento das suas regiões. Foram desenvolvidas 3  

sessões por contexto, num total de 15 sessões, às quais se seguiram duas sessões de apresentação 

dos projetos: a 4ª sessão, onde participaram os/as jovens dos 5 contextos e onde apresentaram os 

seus projetos; e, por fim, o Webinar “Encontros de Fronteira III – Agendas da Juventude: propostas de 

jovens para o desenvolvimento das suas comunidades”, que decorreu como os 5 contextos em simul- 

tâneo e onde os projetos foram apresentados e debatidos publicamente. O nosso planeamento inicial  

seria o desenvolvimento de uma bootcamp com jovens destes cinco contextos. Contudo, e devido à 

situação epidemiológica causada pela pandemia COVID-19, todas as sessões decorreram online, via 

zoom, num período de seis meses (entre dezembro de 2020 e junho de 2021). 
 

 

 
 

 
 

 

1. Monitorização de Inquéritos em Meio Escolar (registo número 0566300001) 
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1. Jovens e Desenvolvimento: algumas perspetivas teóricas 

 
A literatura tem contemplado o lugar de jovens em processos de tomada de decisão, inclusivamente 

na sua relação com o desenvolvimento (local), a partir de uma dicotomia entre o seu reconhecimen- 

to enquanto atores ou, no polo oposto, na sua designação enquanto alvo de políticas, mormente a 

partir de um enquadramento demográfico (Finlay, 2010). O crescente reconhecimento de que a rede 

de conhecimento que se faz necessária para dinamizar o desenvolvimento local implica o envolvi- 

mento ativo de diferentes atores (Baltazar & Santos, 2019; Marín-González et al., 2021) tem vindo 

a influenciar tal cenário no sentido de se fomentar o envolvimento de jovens em projetos de de- 

senvolvimento local, segundo a valorização do seu papel chave na ativação de políticas. Isto implica 

reconhecer as pessoas jovens enquanto partes interessadas capazes de identificar problemas, re- 

fletir sobre os mesmos e propor, de forma crítica, cursos de ação, participando, portanto, do processo 

de desenho e implementação de políticas. Um tal envolvimento de jovens na reflexão e tomada de 

decisão política não apenas suporta a transição para a vida adulta como, simultaneamente, viabiliza 

políticas mais inclusivas, sustentáveis e, essencialmente, significativas (Trivelli & Morel, 2021). 

 
No contexto português, a produção de estudos centrados na relação entre desenvolvimento local/ 

rural/comunitário e participação de jovens parece revelar-se pouco substantiva – ou pelo menos é 

fraco o índice de correlação entre as duas componentes. Uma revisão das publicações enquadradas 

nestas temáticas nos últimos cinco anos (o ano inicial corresponde a 2016), a partir da base de da- 

dos Web of Science, revela que, embora exista um considerável número de trabalhos que discutem 

questões pertinentes da dimensão de participação política de jovens, em bastante menor escala 

se produz evidência desta relação a nível da elaboração de políticas no contexto do desenvolvimento 

local/rural/comunitário. É possível que esta constatação denuncie um número reduzido de iniciativas/ 

oportunidades de participação por parte de jovens em dinâmicas de produção de políticas por relação 

às questões do desenvolvimento. 

 
Prevalece, na literatura com origem em Portugal, a exploração mais isolada de características do 

envolvimento de jovens na vida cívica e política, com um olhar concentrado em questões particu- 

lares tais como a qualidade e a tipologia da participação (e.g., Jardim & Silva, 2018), as motivações 

para o engajamento cívico (e.g., Malafaia et al., 2018), o desenvolvimento de competências específicas, 

como o pensamento crítico (e. g., Piedade et al., 2020), e o papel da escola na promoção da participa- 

ção e melhoria da democracia (e.g., Caetano, 2018). É de se referir, também, um conjunto de trabalhos 

centrados na análise de práticas e projetos de caráter participativo envolvendo crianças em con- 

textos de educação formal (e.g., Formosinho & Passos, 2019). Embora pese uma não atenção direta 

à problemática do desenvolvimento local/rural/comunitário, alguns destes trabalhos, especialmente 

aqueles realizados em foro escolar, propõem uma discussão sobre como as questões analisadas têm 

impacto na vida da comunidade envolvente (e.g. Caetano et al., 2020). Além disso, em parte, esta 

literatura corrobora a defesa de uma participação juvenil nos processos de tomada de decisão 

que deve ser ativa, afirmando jovens como cidadãos efetivos e não enquanto cidadãos em espera (e.g. 

Ribeiro et al., 2016). 

 
Do conjunto de trabalhos que correlacionam o desenvolvimento local/rural/comunitário e a partici- 

pação de jovens de uma forma mais evidente, é de se realçar o lugar do emprego/trabalho como 

saliente preocupação de fundo (e.g. Simões, 2018), para além de uma alargada discussão sobre 

questões relativas à educação (e.g. Antunes & Barros, 2019). Na generalidade, os estudos pro- 

blematizam a heterogeneidade das pessoas jovens, confrontando a sua realidade face às esferas da 

educação e do mundo do trabalho. Há referência explícita à ideia de que a produção de políticas com 

vista a responder aos desafios enfrentados por jovens deve pressupor uma forte dimensão de envol - 

vimento destes atores. No entanto, tem maior transversalidade um discurso assente na temática da 

auscultação de jovens acerca da forma como se constroem/promovem políticas destinadas a estes. 



35  

No que toca à dimensão política, os estudos identificados discutem uma lógica de governação por 

vezes ambígua, na medida em que, apesar de contemplar o envolvimento ativo de atores locais, ela 

permanece associada a uma conformidade centralista de regulação e avaliação dos projetos/iniciati - 

vas desenvolvidos (Antunes & Barros, 2019). Nesse sentido, o desenvolvimento sustentável é discu- 

tido, inclusivamente, por relação ao mundo rural, apontando-se, com efeito, o lugar crucial do local 

na promoção de estratégias de desenvolvimento, salientando-se, além disso, o papel das câmaras 

municipais na produção de melhoria da qualidade de vida a nível local (Almeida, 2017). 

 
O corpo de investigação e a produção de conhecimento no contexto do desenvolvimento local/rural/  

comunitário, em Portugal, independentemente do foco atribuído à conjuntura destas temáticas, pare- 

ce convergir na mensagem de que é preciso equacionar os jovens como sujeitos capazes de pode- 

rem participar na resolução de problemas locais. Trata-se de uma estratégia que, para se tornar 

sustentável, obviamente implica o desenvolvimento de um trabalho sistemático e de longo prazo, não 

podendo ficar à mercê de vontades ou figuras de liderança individuais. 

 
 

2. Políticas nacionais para a juventude: que lugar se faz para jovens no desenvolvimento das 

suas regiões 

 
A par com a sistematização da literatura relevante no contexto do desenvolvimento local/rural/co- 

munitário e a participação jovem nesse âmbito, também se procedeu a uma análise do modo como 

as políticas implementadas em Portugal, nomeadamente as políticas com foco na juventude 

e para o desenvolvimento do interior, têm suscitado a integração ou não dos jovens enquanto 

elementos centrais e ativos. Para tal efeito, um conjunto de 21 documentos relativos a políticas 

nacionais, publicados entre 2011 e 2021, foi alvo de sistematização. Destes documentos, nove foram 

analisados em profundidade, considerando-se que os restantes divergiam do foco estabelecido (e.g. 

Agenda Portugal Digital). 

 
A nível nacional, alguns dos documentos analisados reconhecem a importância de auscultar os 

jovens. Um dos documentos em análise foi “O Livro Branco da Juventude” (2013) que refere que “o 

artigo 70.º da Constituição da República Portuguesa comete ao Estado a obrigação de assegurar uma 

proteção especial aos jovens, de forma a garantir a efetivação dos seus direitos económicos, sociais e 

culturais”, agindo em conjunto com os elementos centrais das vidas dos jovens (por exemplo, escola, 

famílias etc). Com efeito, esta resolução encontra-se a par e faz referência a uma política europeia que 

indica os jovens como um recurso da sociedade e salienta a sua importância na elaboração das 

políticas que os afetam, através de um diálogo com organizações da juventude. Apesar da referência 

a várias áreas importantes como educação e formação, emprego, participação cívica dos jovens e ou- 

tras, não há menção neste documento sobre as fronteiras ou o interior do país. 

 
O “Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território” (PNPOT, 2016, 2020) “define a es- 

tratégia para a organização e desenvolvimento territorial” visando o aumento da coesão interna e 

competitividade externa através da valorização do território. Na sua versão mais recente, o PNPOT 

conta com entidades responsáveis por políticas públicas relevantes para o território (por exemplo, 

Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional, Agência para a Gestão Integrada de Fogos 

Rurais, I. P.) como intervenientes no seu plano de ação. Das medidas propostas, salientam-se aquelas 

direcionadas aos jovens, ainda que maioritariamente de forma indireta, e que se relacionam 

com medidas de atração e fixação dos jovens no interior de Portugal. 

 
O “Programa Nacional para a Coesão Territorial” (PNCT, 2017) tem como principal objetivo “a afirmação 

do interior como um aspeto central do desenvolvimento económico e da coesão territorial, pro- 

movendo uma nova abordagem de aproveitamento e valorização dos recursos e das condições 
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próprias do território e das regiões fronteiriças, enquanto participativa de desenvolvimento e 

competitividade”. Este documento apresenta várias medidas de iniciativas governamentais. Algu- 

mas destas medidas são desenvolvidas com foco nos estudantes e jovens, nomeadamente através da 

mobilidade transfronteiriça de estudantes, captação de alunos para Instituições de Ensino Superior 

de regiões do interior; Estatuto de “Jovem Empresário Rural”; Banco de Terras; Políticas públicas de 

atração de Jovens para os Territórios Interiores. Outras medidas, poderão beneficiar os jovens, apesar 

de não existir uma menção direta aos mesmos, nomeadamente através da promoção do desporto no 

interior transfronteiriço e do apoio ao associativismo cultural, por exemplo. De salientar que o PNCT 

foi elaborado envolvendo as autarquias locais associadas nas Comunidades Intermunicipais, institui- 

ções de ensino superior, associações empresariais, empresas, associações de desenvolvimento local,  

entre outros. 

 
O PNCT sofreu uma revisão em 2018, intitulada “Revisão do PNCT: Listagem das Novas Medidas”, em 

que foram adicionadas novas medidas, em torno de cinco eixos centrais, relacionados com o interior de 

Portugal. Neste documento encontram-se algumas medidas direcionadas aos jovens, ainda que 

maioritariamente de forma indireta, e que se relacionam com medidas de atração e fixação 

dos jovens no interior de Portugal, através de incentivos de habitação e aumento de vagas nas ins- 

tituições do Ensino Superior no interior, por exemplo. No PNCT insere-se “Uma Agenda para o Interior” 

(2017), que tem como foco os desafios e as questões do desenvolvimento dos territórios do interior,  

referindo o papel dos jovens como importante para o combate ao crescente envelhecimento da 

população nas regiões de fronteira. Além disso, o desenvolvimento das regiões do interior, nomea- 

damente através da criação de empregos, pretende atrair e fixar os jovens, contrariando a desvitaliza- 

ção que o interior regista. Segundo os dados provisórios para 2021 do INE (2022a), hoje, em Portugal 

continental, a população jovem (dos 15 aos 24 anos) representa 10.5% (n = 1 031 893) do total 

da população residente. Note-se que nos contextos de interior/fronteira esta percentagem reduz 

drasticamente, verificando-se valores de 0.4% (n = 3681) em Bragança e 0.5% (n = 4842) em Castelo 

Branco, estando estes entre os concelhos mais populosos das regiões de fronteira. 

 
À semelhança do PNCT, o “Plano Nacional para a Juventude” (2018) refere também a importân- 

cia das pessoas jovens para o combate ao decréscimo da população, da despopularização 

e envelhecimento. Com efeito, o objetivo do Plano Nacional para a Juventude (PNJ) assenta em 

“concretizar a transversalidade das políticas de juventude e com vista ao reforço da proteção especial 

dos direitos das pessoas jovens”. As áreas estratégicas abordadas neste documento surgiram da 

auscultação de jovens e dos principais atores do setor (por exemplo, organizações de juventude, 

academia, municípios). 

 
O documento “70Já!” (2018), por sua vez, considera que os critérios gerais para a utilização do Selo 

“70JÁ!” tenham os jovens como foco principal, reforçando ainda a necessidade da existência de 

canais de comunicação com as pessoas jovens. Apesar da menção a áreas temáticas relevantes, 

como participação cívica e cidadania, desporto, mobilidade e intercâmbios, educação e outros, não há 

menção neste documento sobre as fronteiras ou o interior do país. Também o documento “Garantia  

para a Juventude” (2013), foca maioritariamente a área do emprego após o término do ensino formal 

pelos jovens, pretendendo-se que a sua implementação fosse realizada “através de um mecanismo 

que inclua medidas de apoio e adaptar-se a diferentes realidades nacionais, regionais e locais”. 

 
O documento “Competências Essenciais para a Aprendizagem ao Longo da Vida” (2018), cujo obje- 

tivo é fornecer o apoio ao desenvolvimento de competências essenciais, identifica três desafios que 

apoiam este objetivo: “a utilização de métodos e contextos de aprendizagem variados; o apoio aos pro- 

fessores e outro pessoal educativo; a avaliação e validação do desenvolvimento das competências”. De 

forma a dar resposta a estes desafios, são identificados vários exemplos de boas práticas, das quais se 

destaca a importância do empreendedorismo que deveria ser dada a jovens como parte do seu 
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percurso escolar, confrontando-os com diferentes realidades práticas nesse âmbito. É ainda desta- 

cado o papel que empresas, escolas e a comunidade a nível local das zonas rurais poderão ter 

na divulgação do empreendedorismo para os jovens. 

 
Parece concluir-se que a maior parte dos documentos nacionais de políticas da juventude analisados 

tem como foco a educação e a transição entre os estudos e o emprego, evidenciando uma falta de 

menção às questões regionais e do interior. Em linha com os resultados observados a partir da revisão 

da literatura, verifica-se que, relativamente aos documentos nacionais com políticas voltadas para o 

desenvolvimento do interior, o papel dos jovens é concebido maioritariamente como uma forma 

de combate ao despovoamento dessas regiões rurais/interiores, não sendo diretamente explícito 

o seu papel enquanto elemento ativo e central na contribuição para o seu desenvolvimento. 

 
 

3. Prioridades para a juventude e oportunidades para os jovens nas suas regiões 

 
Se uma política de juventude for definida como “uma estratégia implementada pelas autoridades pú- 

blicas para proporcionar a jovens oportunidades e experiências que apoiem a sua integração bem 

sucedida na sociedade e lhes permitam ser membros ativos e responsáveis das suas sociedades - 

bem como agentes de mudança” (Conselho da Europa, 2015, p. 3), questionamos então quais as 

prioridades para a juventude na sua diversidade, especificamente para aquela que vive nestas 

regiões. 

 
Partindo do princípio de que é necessário um certo grau de harmonização e integração europeia, em 

particular ao abordar questões globais e ao estabelecer prioridades para o desenvolvimento da juven- 

tude a nível europeu, espera-se que estas se traduzam em diferentes estratégias a nível nacional e 

regional. As políticas de juventude têm diferentes níveis de definição, influência e execução. Quando os 

Estados-Membros da UE desenvolvem políticas a nível nacional que são alinhadas ou reguladas por 

diretivas e políticas europeias, espera-se a existência de algum grau de interpretação nacional para a 

implementação destas políticas, sendo este aspeto crucial para se entender como os contextos nacio- 

nais e locais perspetivam e repensam o desenvolvimento das suas políticas para incluir as orientações 

relacionadas com a juventude. 

 
A política de juventude da UE é uma dimensão fundamental abordada no documento Europa 2020, o 

documento sucessor da Estratégia de Lisboa da UE. Incorpora também as questões da juventude nas 

suas orientações políticas, tais como a iniciativa ‘Juventude em Movimento’ que tem como principal  

objetivo melhorar o desempenho dos sistemas educativos e aumentar a atratividade internacional do 

ensino superior europeu. A política de juventude da UE exige que esta seja capaz de introduzir mudan- 

ças nas políticas dos Estados-Membros e, ao mesmo tempo, uma correspondência com as prioridades 

nacionais. Dos documentos analisados, foram identificadas 16 prioridades diferentes em matéria de 

política de juventude, a nível regional, nacional e europeu. Destas, as questões relacionadas com o 

emprego, a educação e as oportunidades de inclusão são as mais frequentemente abordadas. 

 
As principais prioridades a nível da UE, nacional e regional interligam-se. Isto significa que todos os 

níveis políticos destacam mais claramente as mesmas prioridades: inclusão, emprego e educação. 

Isto indica uma convergência a nível político, reconhecendo que estas podem ser prioridades comuns 

em relação a jovens de diferentes Estados-Membros da UE. No entanto, uma análise mais detalhada 

mostra que Portugal tem uma diferença significativa na forte priorização da educação. As maiores di- 

ferenças entre os três níveis de política dizem respeito à prioridade dada ao digital, que está muito me- 

nos presente nos assuntos regionais do que a nível nacional e europeu. Por outro lado, as prioridades 

relativas à mobilidade e aos transportes são muito mais pronunciadas a nível regional do que a nível 

nacional e europeu. As prioridades com menos enfoque a nível nacional e regional são as preocupações 
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relativas ao acesso à habitação, que podem ser explicadas pela recente inflação dos preços das 

casas e que afetam sobretudo jovens, conduzindo a um declínio na compra de habitação própria e da 

fixação dos jovens na região. 

 
No que à educação diz respeito, existem algumas particularidades quando comparamos os três níveis 

de política. A nível europeu e nacional, a prioridade na educação refere-se à urgência de resolver os 

problemas relacionados com o abandono escolar precoce, apoiando o desenvolvimento do trabalho 

juvenil e outras oportunidades de aprendizagem não formal (Quadro renovado para a cooperação eu- 

ropeia no domínio da juventude, 2010-2018). O mesmo acontece a nível nacional, onde o foco está na 

redução do abandono escolar precoce e na necessidade de criar equipas técnico-pedagógicas com 

competências de mediação para ajudar a reduzir o abandono escolar precoce (Livro Branco da Juven- 

tude, 2013). A nível regional, por outro lado, a educação é vista como um investimento para a fixação 

da população. Do ponto de vista dos inquiridos, investir nas escolas e proporcionar a jovens um percur- 

so educativo completo e positivo é a estratégia recorrente para melhorar a região. 

 
E ao longo dos anos colocamos muita ênfase na educação, porque estamos a 

dar a novas famílias a oportunidade de se estabelecerem, uma boa educação e 

educação pública gratuita no nosso município.A Câmara Municipal, ao lado do 

que o Estado já assumiu como sua responsabilidade, ofereceu os manuais esco- 

lares, agora espalhados [a nível nacional] 

(entrevista 8,Vereadora da Juventude) 

 
Acredito que aqueles que têm a oportunidade e a possibilidade de ficar aqui, 

não irão para fora. Serão tantos quantos nós gostaríamos que fossem? Não são. 

A nossa rotina diária aqui é criar essas oportunidades e criar as sinergias ne- 

cessárias para manter essas pessoas aqui? Sim, queremos que os nossos jovens 

fiquem, não queremos que emigrem, não queremos que saiam 

(entrevista 24,Vereadora da Juventude) 

 
As diferentes prioridades estão interligadas. Por exemplo, as questões relacionadas com os diferentes 

tipos de educação têm um foco significativo, uma vez que é uma ferramenta para a empregabilidade 

dos/as jovens e, portanto, para a sua integração como cidadãos/ãs plenos e autónomos. Isto também 

está diretamente ligado ao foco com intercâmbios transfronteiriços para ampliar os horizontes dos 

jovens. 

 
O acesso à educação deve ser garantido a todos os jovens; uma abordagem 

personalizada da aprendizagem, centrada nos jovens, deve incluir um serviço 

flexível de orientação e aconselhamento, bem como sistemas de informação ade- 

quados que respeitem a diversidade de estilos de vida; os sistemas educativos 

devem permitir combinar diferentes atividades e diferentes funções 

(Livro Branco da Comissão Europeia, 2001) 

 
Prevenir a pobreza e a exclusão social entre os jovens desfavorecidos e que- 

brar a cadeia da sua transmissão intergeracional, mobilizando todos os atores 

envolvidos na vida dos jovens (pais, professores, assistentes sociais, profissionais 

de saúde, trabalhadores juvenis, os próprios jovens, entidades policiais e judi- 

ciais, empregadores, etc.) 

(Estratégia da UE para a Juventude - Investir e Mobilizar, 2009) 



39  

” 

” 

” 

Estas prioridades dão origem a preocupações sobre as necessidades dos/as jovens para alcançar es- 

tes objetivos. Baseiam-se em problemas previamente identificados pela UE e pelos Estados-Mem- 

bros, tornando impossível analisá-los sem os ter em conta. De facto, em 2013, foi formalmente ado- 

tada, através do Fundo Social Europeu, a Recomendação sobre a Garantia da Juventude, que inclui  

várias ações que, no que diz respeito à juventude, constituirão a base para a implementação efetiva 

da Garantia da Juventude. O enfoque nas questões de educação e emprego foi reforçado com a cria- 

ção da Iniciativa de Emprego dos Jovens, que é uma das medidas de apoio à Garantia Juvenil. Por 

conseguinte, parece existir uma narrativa da UE sobre educação e emprego no que diz respeito aos/  

às jovens, mas não revela quaisquer aspetos sensíveis a nível regional quando se consideram estas 

prioridades. Ao contrário, há um foco no trabalho a ser feito para enfrentar os atuais desafios globais 

relacionados com o desemprego juvenil e a necessidade de colaboração das partes interessadas para 

o investimento político futuro. 

 
A nível regional, as mesmas prioridades requerem um enquadramento contextual. Os municípios 

estão preocupados em oferecer orientação e oportunidades para que os/as jovens tenham um 

percurso educativo de sucesso, particularmente na passagem para o ensino superior, ao mes- 

mo tempo que incentivam seu retorno à região. 

“ Temos de os respeitar. Temos de fazer mais do que compreendê-los, temos de 

respeitá-los, porque alguns jovens irão para o ensino superior”. Isso é ótimo. Tem 

sido o sonho dar aos jovens, a estes jovens cidadãos, a oportunidade de obter a 

sua educação superior, de ter essa oportunidade, e nós ajudamos com bolsas de 

estudo. Temos um programa onde ajudamos a pagar as mensalidades 

(entrevista 3,Vereadora da Juventude) 

 
No entanto, esta é uma situação paradoxal: por um lado, se a frequência do ensino superior é uma 

prioridade, por outro, a ajuda e o investimento para dar aos/às jovens esta oportunidade pode ter um 

impacto negativo na luta contra o despovoamento da região. 

“ Não é algo espetacular, mas é algo que também ajuda [a ajuda monetária do 

município]”. O que eu não tinha nos meus velhos tempos, mas ainda assim é ver- 

dade que as coisas mudaram. E assim, no momento, já temos muitos jovens do 

[nome do município] a frequentar o ensino superior, mas com o pior fenómeno: 

eles ficam nesses centros 

(entrevista 11,Vereadora da Juventude) 

“ O problema é que os jovens continuam a sair porque não há trabalho. (...). 

Hoje todos os nossos jovens, a maioria deles, talvez 90% ou mais, vão para a 

universidade. Desde o momento em que entram no ensino superior, frequentam 

os seus cursos e depois têm grandes dificuldades porque não têm a oportunidade 

de encontrar trabalho no seu município ou região na área de estudos na qual se 

formaram”. Essa é a maior dificuldade 

(entrevista 28, Chefe de Gabinete) 

 
No que ao emprego diz respeito, os três níveis políticos comportam-se de forma diferente, sendo esta 

prioridade a nível da UE mais elevada em comparação com os níveis regional e nacional. No entanto, é 

uma prioridade evidente nos três níveis e não há dúvida de que o emprego é uma preocupação das po- 

líticas de juventude, em particular para apoiar jovens quando desejam ou necessitam de permanecer 

nas regiões. Por exemplo, na Agenda para o Interior (2017), os/as jovens recebem maior visibilidade 
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sob a forma de documentos políticos, devido ao papel que podem desempenhar na luta contra o des- 

povoamento das regiões fronteiriças. Esta política centra-se em incentivar os jovens a permanecer/ 

viver nas regiões fronteiriças e envolvê-los na luta contra o despovoamento. 

 
Dados os desafios que enfrentamos como um país devido ao declínio popula- 

cional, despovoamento e envelhecimento, as políticas públicas para a juventude 

estão se tornando cada vez mais importantes no planeamento estratégico das 

diversas políticas setoriais de longo prazo. A preparação do futuro do país exige 

agora a prossecução de uma política para a juventude robusta.A sua ancoragem 

dependerá da qualidade da política e da provável capacidade dos decisores e das 

instituições 

(Plano Nacional da Juventude, 2018) 

 
É também visível a vontade de promover o sentimento de pertença dos/as jovens à sua região. Este 

parece ser o núcleo da política de fixação da população, onde se reconhece que os/as jovens podem ser 

agentes de desenvolvimento local. As práticas dos/as jovens – e as iniciativas de redes comunitárias – 

podem envolvê-los em ações de colaboração e aprendizagem reconhecendo o conhecimento coletivo 

das comunidades como uma questão de justiça social e cognitiva (Skerratt, 2013; Silva, 2018), porque 

abre a possibilidade de reconhecer outras formas de conhecimento, especialmente onde há desigual- 

dades estruturais. Para isso, o desenvolvimento de estratégias de sensibilização e uma política que 

apoie, mas também acompanhe os caminhos da juventude, pode ser uma solução. O principal objetivo 

é entender a sua realidade e os seus novos contextos de participação, aumentar a sua participação e, 

consequentemente, aumentar as chances do seu retorno. Um dos entrevistados, responsável pelas 

políticas de juventude do município, explica a perspetiva dos/as jovens sobre sua relação com a região: 

 
(...) “Vou para a minha região porque sei que posso dar a minha contribuição 

nisto, nisto e naquilo...”. E eles [os jovens] são um grande contribuinte, temos 

muitos jovens voluntários, especialmente do 12.º ano; temos muitos jovens vo- 

luntários em vários níveis 

(entrevista 23,Vereador da Juventude) 

 
Outro aspeto que figuras políticas locais destacam como relevante para promover a conexão dos jo- 

vens com as suas regiões é proporcionar-lhes oportunidades de participar da vida da comunidade. 

 
Sim, já foi há muito tempo, ainda não estávamos no município. Eu já sentia 

que os jovens queriam interagir, mas não havia portas abertas do outro lado, 

ou se havia, era meramente institucional e as pessoas não queriam saber disso. 

Há uma grande separação, um completo divórcio, entre os jovens e a política. E 

o que acontece? Os poucos jovens que existem politicamente, politicamente em 

geral, são partidários... olhem para isto e digam: Eu vou lá, ou JSD ou JS, e não 

há lugar para isso 

(entrevista 29,Vice-Presidente) 

 
A nível nacional, os/as jovens são reconhecidos como tendo um papel ativo no desenvolvimento 

nacional e local. O Livro Branco da Juventude foi implementado em 2013, no mesmo ano que a 

Garantia Jovem. Como esperado, existe uma transposição das orientações da UE, apesar da recente 

criação de um Plano Nacional para a Juventude em 2018. 
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“ Portanto, tanto no nosso texto constitucional como a nível europeu e interna- 

cional, existe a noção de que os jovens devem participar na vida social e política 

– em particular na conceção e implementação de políticas que afetam direta e 

indiretamente a juventude - e uma compreensão clara dos objetivos e áreas prio- 

ritárias para essa participação. Foi neste contexto que o Governo promoveu a ela- 

boração do “Livro Branco da Juventude”, como compilação de contributos para 

a definição de uma estratégia conjunta para a área da juventude em Portugal 

(Livro Branco da Juventude, 2013) 

“ Prioridade”: Assegurar a realização do direito à educação numa perspetiva 

holística e inclusiva, incluindo a aproximação das áreas de aprendizagem não 

formal e informal ao sistema de educação formal, com enfoque no desenvolvi- 

mento e reconhecimento de competências, com ênfase na integração dos jovens 

na vida profissional e no exercício da cidadania e da participação cívica, tendo 

em conta as suas condições específicas 

(Plano Nacional da Juventude, 2018) 

 
Criar condições efetivas de participação e espaços novos e inclusivos de participação parece ser um 

aspeto fundamental das políticas de juventude. De facto, se existe alguma certeza sobre a juventude 

na Europa, é que ela é vista como uma “ferramenta” e um recurso fundamental – ou, em outras pa- 

lavras, como um ativo capaz de influenciar seu próprio desenvolvimento positivo (Barcelona & Quinn, 

2011) – para promover um espaço social e de crescimento mais sólido e democrático. Este aspeto é 

enfatizado na Estratégia para a Juventude 2009 e 2019 quando as políticas que abordam os proble- 

mas e necessidades dos jovens são discutidas e concebidas, mesmo que o período entre estes docu- 

mentos seja de dez anos: 

“ Os jovens europeus devem dispor de ferramentas para aproveitar as oportu- 

nidades de participação nos campos cívico e político, voluntariado, criatividade, 

empreendedorismo, desporto e envolvimento em causas globais. Problemas de 

educação, emprego, inclusão e saúde, juntamente com problemas financeiros, de 

habitação ou de transporte, dificultam o acesso dos jovens à autonomia e a uma 

situação que lhes dá a oportunidade e os recursos para gerirem as suas vidas, 

participarem plenamente na sociedade e tomarem decisões independentes 

(Estratégia da UE para a Juventude, 2009) 

“ Reconhecendo que todos os jovens são um recurso para a sociedade, todas as 

políticas e atividades juvenis devem defender seu direito de participar do desen- 

volvimento, implementação e monitoramento das políticas que os afetam atra- 

vés de uma participação significativa dos jovens e das organizações juvenis. Neste 

contexto, as políticas devem basear-se no reconhecimento das mudanças trazidas 

pela comunicação digital que afetam a participação democrática e cívica 

(EU Youth Strategy, 2019) 

 
No entanto, é necessário considerar o racional subjacente à tomada de decisões dos/as jovens e criar 

lugares para ouvir as suas vozes a nível local. Existe a perceção de que os/as jovens estariam interes- 

sados/as em ficar nas suas regiões se fossem oferecidas melhores condições. Em alguns municípios, 

estão a fazer esforços para investir em possibilidades atrativas para jovens e, ao mesmo tempo, estão 

a integrar-se nas suas iniciativas de prática diária para promover o seu desenvolvimento. 
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Estamos a trabalhar nisso, mas é isso que eu digo: eles vão resolver, mas eles 

vão voltar, mesmo que seja nos fins de semana, e isso é bom para nós, é o reco- 

nhecimento do território. Eles estão muito enraizados na região, e isso é bom, eu 

mesmo vi quando era estudante:“Vais para casa? Sim, vou”, e eu também estava 

ligado a uma associação na época. E vejo exatamente o mesmo na minha filha 

e ela também está numa banda e há esta ligação 

(entrevista 23,Vereadora da Juventude) 

 
Agora, para responder especificamente à sua pergunta: os jovens ficam? Acre- 

dito que alguns deles têm a oportunidade e a possibilidade de ficar aqui. São 

tantos quantos nós gostaríamos? Não são. Nosso trabalho diário aqui é fazer..., 

é criar essas oportunidades e criar as sinergias necessárias para manter essas 

pessoas aqui? Sim. Queremos que os nossos jovens fiquem, não queremos que 

imigrem, que saiam 

(entrevista 31,Vereador da Juventude) 

 
A existência de empregos e o acesso à cultura estão diretamente ligados a uma maior possibi- 

lidade de fixação de jovens na região. É importante o desenvolvimento de métodos de trabalho em 

rede (Bertozzi, 2015) para antecipar formas de apoio que vão além das do Estado central, responden- 

do a necessidades concretas a nível regional. A capacidade do nível local para promover a participação 

na elaboração de políticas está, portanto, centrada na promoção da capacitação para abordagens 

participativas, não só para os/as jovens, mas para a comunidade como um todo. 
 
 

 

 
 

 

 

A literatura e os documentos políticos convergem no reconhecimento de que é preciso equa- 

cionar os jovens como agentes capazes de poderem participar na resolução de problemas 

locais, embora pese um um discurso mais assente na auscultação do que na participação ativa. 

Os municípios mostram-se preocupados em oferecer orientação e oportunidades para que os/ 

as jovens tenham um percurso educativo de sucesso, particularmente na passagem para o 

ensino superior, ao mesmo tempo que incentivam seu retorno à região. 

O papel dos jovens enquanto agentes de desenvolvimento local é maioritariamente conce- 

bido como uma forma de combate ao despovoamento das regiões rurais/do interior, não sendo 

diretamente explícito o seu papel enquanto elemento ativo e central na contribuição para o seu 

desenvolvimento. 

Existe uma preocupação explícita das regiões de fronteira com o desenvolvimento positivo da ju- 

ventude, uma vez que se denota uma compreensão a nível regional do papel crucial que as 

políticas e acções a nível local desempenham na promoção do desenvolvimento da juventude 

e no envolvimento de jovens em percursos significativos. 

A promoção de políticas mais descentralizadas, através da concertação de sectores de deci- 

são locais e nacionais, poderá mitigar desequilíbrios e suportar percursos sociais e educativos 

de sucesso de jovens que vivem em regiões de fronteira. 
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1. Caraterização sociodemográfica dos/as participantes a nível nacional 

 
3968 jovens estudantes responderam ao inquérito por questionário. A sua distribuição geográfica tra- 

duz, atualmente, a densidade demográfica da população em geral e, logo, da população escolar. Como 

se pode constatar pelos dados no quadro 1, que inclui a amostra (n) e percentagens (%) distribuídas 

por NUTS II e III, (Nomenclatura das Unidades Territoriais para Fins Estatísticos), a maioria dos/as 

participantes situa-se na região Norte (n = 2249, 56.7%), seguindo-se o Alentejo (n = 1064, 26.8%), 

o Centro (n = 467, 11.8%) e, por último, o Algarve (n = 188, 4.7%). A figura 3 representa a densidade 

populacional relativa ao número de jovens que responderam aos inquéritos por questionário, distribuí- 

da pelos municípios de fronteira, constatando-se uma maior representatividade da região Norte (INE, 

2022a). 
 

Quadro 1. Regiões, sub-regiões e municípios de fronteira: População 
 

Regiões e sub-regiões 
 

 

NUTS III 

 
n 

 

% 

 

NUTS II 

 
n 

 

% 

 

Alto Minho 

 

1346 

 

33.9 

   

 

Alto Tâmega 

 

393 

 

9.9 

 

Norte 

 

2249 

 

56.7 

 
Terras de Trás-os-Montes 
e Douro 

 

510 

 

12.9 

   

 
Beiras e Serra da Estrela 

 
160 

 
4.0 

 
 

 
Centro 

 
 

 
467 

 
 

 
11.8 

 
Beira Baixa 

 
307 

 
7.7 

 
Alto Alentejo 

 
603 

 
15.2 

   

 

Alentejo Central 

 

47 

 

1.2 

 

Alentejo 

 

1064 

 

26.8 

 

Baixo Alentejo 

 

414 

 

10.4 

   

 
Algarve 

 
188 

 
4.7 

 
Algarve 

 
188 

 
4.7 
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Figura 3. Densidade populacional relativa ao número de jovens que responderam aos inquéritos por questionário, distribuí- 
da pelos municípios de fronteira. 
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No que respeita ao sexo (Figura 4), 54% (n = 2141) dos/as participantes são raparigas e 46% (n = 

1824) rapazes. Relativamente à idade (Figura 5), a maioria dos/as jovens têm entre 16 e 18 anos. 
 

3 
0% 

 
 

 
Feminino Masculino Omissos 

144 
4% 

 
5 

0% 

 
13-15 anos 16-18 anos 

 

> 18 anos Omissos 

 
 

Figura 4. Distribuição por sexo. Figura 5. Distribuição por idade. 

 

No que concerne ao ano de escolaridade frequentado (Figura 6), 33.2% (n = 1315) dos/as jovens fre- 

quentam o 9º ano de escolaridade, seguindo-se de 28% (n = 1107) que frequentam o 10º ano, 

20.6% (n = 816) encontra-se no 11º ano e, por último, 18.2% (n = 722) frequenta o 12º ano. 
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Figura 6. Distribuição por ano de escolaridade. 
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Figura 8. Distribuição por níveis de escolaridade das mães e pais. 
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Relativamente ao curso frequentado (Figura 7), 61% (n = 2430) frequenta um curso científico-hu- 

manístico e 5% (n = 198) um curso profissional. Nesta questão, foram inquiridos/as jovens do 9º 

ano, que perfizeram os restantes 33% (n = 1314) dos/as participantes. 
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Figura 7. Distribuição por curso frequentado. 

 

Relativamente à escolaridade das mães e dos pais (Figura 8), as mães apresentam uma escolari- 

dade mais elevada comparativamente com os pais. Estes dados seguem a tendência registada na 

população Portuguesa, no ano de 2021 (PORDATA, 2021). 

 
O nível socioeconómico dos/as jovens foi compreendido através da análise entre a quantidade de 

livros em casa e a escolaridade das mães e dos pais, sendo que esta análise permitiu perceber que 

a quantidade de livros em casa dos/as jovens aumenta consoante o aumento da escolaridade 

dos pais e das mães. 
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Figura 9. Distribuição por profissões das mães e pais. 
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Ao analisar as profissões que mães e pais têm de acordo com a classificação nacional das profissões 

(Figura 9), as mães apresentam 20.6% (n = 735), a percentagem mais elevada, enquanto “es- 

pecialistas das atividades intelectuais e científicas”. Por seu lado, os pais apresentam 10.6% (n 

= 364) no que respeita à mesma atividade. Os pais apresentam a percentagem mais elevada, de 

28.3% (n = 978), enquanto “trabalhadores qualificados da indústria, construção e artífices”, 

ao passo que as mães apresentam apenas 2.5% (n = 88). Na atividade “trabalhadores dos serviços 

pessoais, de proteção e segurança e vendedores” as mães aparecem com 16% (n = 568), enquanto os 

pais surgem com 15.2% (n = 525). As mães com “trabalhos não qualificados” representam 14.5% (n = 

515), enquanto os pais representam apenas 2.1% (n = 71). 

 
Adicionalmente, analisaram-se as profissões de mães e pais de acordo com a sua região (Norte, Cen- 

tro e Alentejo e Algarve), não se destacando diferenças acentuadas nas profissões das mães e dos 

pais entre regiões, à exceção de, no caso das mães, existirem mais operadoras de instalações e máqui- 

nas, mais trabalhadoras da montagem e mais domésticas/donas de casa no Norte, comparando com 

o Centro, Alentejo e Algarve. 
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2. Experiências e culturas juvenis em regiões de fronteira: alguns apontamentos 

 
Os dados que agora apresentamos dizem respeito a experiências juvenis em regiões de fronteira, 

nomeadamente experiências digitais e da sua relação com os seus contextos. 

 
2.1. Experiências digitais dos/as jovens 

 
Relativamente às respostas sobre as experiências relativas ao uso de tecnologias e internet, as 

respostas dos/as jovens sugerem, à semelhança dos hábitos que vamos encontrar na população 

jovem em geral, um uso regular da internet, smartphone e redes sociais como suporte à in- 

teração e comunicação. 

1,00 2,00 3,00 4,00 5,00 

 

 
Praticamente todos os dias utilizo a internet 

 
 

O telemóvel/smartphone/internet são 
fundamentais na minha rede de amigos/as 

 
Uso as redes sociais para me relacionar 

com pessoas de outros lugares 

 
 
 

 
3,66 

 

 
3,58 

 
4,72 

 
 

Figura 10. Média dos itens das experiências relativas ao uso de tecnologias e internet, enquanto jovens. 

 

2.2. Relação dos/as jovens com as suas regiões 

 
Relativamente às perceções de jovens sobre aspetos específicos que nos ajudam a compreen- 

der as suas redes de amizade, podemos encontrar valores de concordância elevados ou muito 

elevados. Por exemplo, consideram que têm liberdade para sair com amigos, sendo que a rede de 

amizades é predominantemente quer de círculos próximos em termos geográficos, quer mais cir - 

cunscrita a colegas da escola. 
 

As pessoas de grandes 
cidades pensam que 

os/as jovens do interior 
estão isolados 

Sinto que ser jovem no 
interior do país é muito 
semelhante a ser jovem 

em grandes cidades 

Tenho liberdade para 
sair com amigos/as 

Pertencer à mesma 
região é um fator 

fundamental na minha 
rede de amizades 

 
 
 

 
4,16 

 
 
 

 
3,83 

3,3 

 
 
 

3,8 

 
 

 
Tenho acesso a muitas coisas 

que os/as jovens gostam 

 
A maior parte dos/as amigos/ 
as são da região onde moro 

 
A maior parte dos/as amigos/ 

as são da minha escola 

 
 

Figura 11. Média dos itens acerca da relação dos/as jovens com os seus contextos. 

2,5 

3,56 

2,93 
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Ainda que a partir da leitura dos resultados dos aspetos anteriormente analisados identifiquemos 

semelhanças com jovens de outros lugares, nomeadamente mais urbanos, e até alguma indicação 

de uma maior liberdade de circulação, as respostas aos itens seguintes trazem à superfície outra 

perceção sobre a condição de ser jovem, que parece denunciar o peso de desvantagens associadas a  

estas regiões. Parece também evidente terem a perceção que sobre eles recaem pré-conceitos me- 

trocêntricos, como se pode ver no valor médio de concordância de 3.56 (1-5) para o item “as pessoas 

de grandes cidades pensam que os/as jovens do interior estão isolados/as”. Os valores médios são 

claramente mais baixos, principalmente quando fazem o exercício de se compararem com jovens de 

contextos urbanos, ou quando se posicionam sobre o acesso a coisas que os jovens gostam, estando 

aqui também implícita a ideia de culturas jovens mais globais e dominantes. 

 
3. Culturas de participação jovem 

Dados obtidos em resposta a uma questão que pedia para os/as jovens assinalarem em que ativida- 

des de participação se envolviam mostram-nos uma distribuição concordante com outros estudos à 

escala nacional (Lobo, Ferreira & Rowland, 2015; European Commission, 2018). De um universo de 

3968 respostas válidas, a maioria dos/as participantes (n = 2567) indica a participação em ativi- 

dades desportivas (64.7%), seguida à distância pelo envolvimento em atividades culturais. No 

polo oposto, vamos encontrar com menos referência o envolvimento em atividades de participação 

político-partidária (3.8%) e o envolvimento em corpos de governo local (2.7%). De realçar, contudo, 

um envolvimento significativo em formas de participação ligadas ao voluntariado e ao associativismo, 

bem como a movimentos cívicos ligados com a natureza e os animais , o que também podem indicar  

um alinhamento com interesses globais de jovens pelas lutas climáticas e por formas de participação 

menos hierarquizadas (Silva, Pinheiro & Silva, in press). 
 

Total % 
 

Atividades desportivas 2,567 64,8 

 

 

Eventos culturais na região 920 23,2 

 

 

Atividades de voluntariado 623 15,7 

 

 
Associações juvenis (a nível regional, 
nacional e internacional) 

 
490 

 
12,4 

 
 

Movimentos de proteção dos animais 
e do ambiente 308 

   
7,8 

      

Movimentos cívicos, incluíndo online 262 
   

6,6 

      

Grupos ligados a partidos políticos 151 
   

3,8 

 
Participação em corpos de governo local 
(Assembleias municipais, Conselhos da 

 
 

107 

    
 
2,7 

Juventude, etc.)      

 

Figura 12. Atividades em que os jovens participaram ativamente (pelo menos uma vez por semana). 
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Quando solicitamos aos/às jovens que indicassem outras experiências de participação ou de lazer 

em que gostariam de se envolver, mas às quais não têm acesso, da totalidade de respostas váli- 

das (n = 1588, considerando que os restantes não responderam), a maioria (n = 780) refere a parti- 

cipação em atividades desportivas, ainda que se reportasse a modalidades menos acessíveis. 

 
A análise de conteúdo às respostas dadas permitiu acrescentar à lista acima um conjunto de outras 

categorias onde se podem identificar atividades relacionadas com educação, atividades digitais, inter- 

câmbios e lazer, entre outras. A contagem por frequência das unidades de análise agrupadas em cada 

categoria deu origem à seguinte distribuição: 

 

Participação política 
 

1,6 
  

Participação cívica 
  

15,9 

    

Atividades desportivas 
   

42,0 

     

Eventos culturais da região 
  

15,4 
 

 
 
Atividades cívicas ou culturais em Espanha 

  
 
0,3 

  

Atividades relacionadas com a educação 
 

2,6 
  

     

Atividades digitais 
 

2,1 
  

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
Respostas válidas: 1858 

 

 
% 0% 5% 

 

 
10% 15% 20% 25% 30% 35% 40% 45% 50% 

 
 

Figura 13. Outras experiências de participação, lazer, em que os/as jovens gostariam de se envolver, mas às quais não têm 
acesso. 

 
Estes resultados encontram de certa forma correspondência com as atividades em que mais se en- 

volvem (ver figura 12). No entanto, aqui destaca-se a referência a outras atividades, designadamente 

de lazer, como o acesso a shoppings e cinemas, mas também atividades relacionadas com educação  

e atividades digitais, como por exemplo torneios de videojogos. 

Intercâmbios 
 

1,0 
 

Lazer puro 
   

10,6 

 
 

Outras 

  
 
1,2 

  

Nenhum/a 
  

7,3 
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A escolaridade das mães é mais elevada comparativamente à dos pais e, na sua maioria, as 

mães têm como profissão “especialistas das atividades intelectuais e científicas” e os pais como 

“trabalhadores qualificados da indústria, construção e artífices”. 

Jovens que crescem nas regiões de fronteira, ainda que tenham experiências culturais específi- 

cas e próprias do lugar, partilham com jovens de outras geografias hábitos relacionados com 

a utilização de ferramentas e plataformas digitais ou redes sociais. 

A rede de amizades de jovens destas regiões é construída com base em ecologias de pro- 

ximidade ou relacionadas com a escola ou com a região, sendo a pertença ao lugar um fator 

fundamental. 

Jovens têm consciência de especificidades que morar nestas regiões traz às suas expe- 

riências juvenis, distinguindo-os em parte de jovens de outros contextos mais urbanos e re- 

conhecendo que nem sempre têm acesso ao que, enquanto jovens, valorizam. Adicionalmente, 

concordam com a existência de pré-conceitos produzidos por discursos urbanos que os 

consideram jovens isolados. 

As atividades desportivas, de participação cívica e eventos culturais da região são os 

tipos de atividade que os/as jovens mais querem ter nos seus contextos, sendo também 

estas as atividades nas quais mais participam ativamente (pelo menos uma vez por semana). 
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1. Crescer em regiões de fronteira: prioridades e desafios 

A dimensão geográfica tem impacto nas decisões dos/as jovens 

quando imaginam os seus percursos e perspetivam futuros possí- 

veis para si. Desafios relacionados com questões económicas e fi- 

nanceiras, perda de confiança no valor dos diplomas, assim como 

aqueles relacionados com a especialização do mercado do traba- 

lho, potenciam a incerteza das transições juvenis, incerteza essa 

que se acentua entre jovens com menor capacidade de mobilidade 

e escolha como aqueles dos territórios aqui em análise (Serracant, 

2015; MacDonald & Giazitzoglu, 2019). Se tivermos presente que 

o desenvolvimento de regiões entendidas por lógicas económicas 

como mais periféricas é em si um desafio persistente, que de- 

safios encontram os/as jovens que crescem nestas regiões? 

Quais são as suas prioridades presentes e para o futuro? 

As regiões de fronteira em Portugal Continental têm sido consi- 

deradas territórios com desigualdades estruturais que se tradu- 

F M 

  
57 43 

 
 

Figura 14. Distribuição de participantes do 
sexo feminino (F) e do sexo masculino (M). 

 
13-15 45% 

 
16-18 51% 

 
+18 3% 

 

Figura 15. Distribuição dos/as respon- 
dentes por idades. 

zem num menor acesso a oportunidades (emprego e educação) 

e recursos (sociais, culturais, educativos). São regiões económica 

e socialmente desfavorecidas (EU/FEDER, 2016), com percenta- 

gens mais elevadas de analfabetismo (PORDATA, 2011) e abando- 

9º ano 

10º ano 

32% 

 
28% 

no escolar precoce (EU/FEDER, 2016), têm menos oportunidades 

de educação e emprego (EU/FEDER, 2016), menores rendimen- 

tos familiares anuais e uma maior percentagem de desemprego 

quando comparadas com as zonas urbanas onde se concentra a 

indústria, os recursos humanos qualificados e o consumo (INE, 

2022b, 2022c). Além disso, há uma menor disponibilidade de ser- 

11º ano 22% 

 
12º ano 18% 

 

Figura 16. Distribuição de participantes 
por ano de escolaridade. 

viços, públicos e privados, fundamentais para a qualidade de vida e a fixação das pessoas. Os/as jovens 

a crescer em regiões de fronteira, então, são particularmente afetados por este quadro que influencia 

processos de decisão, seus e das suas famílias. 

No sentido de melhor compreendermos o que pensam os jovens de regiões de fronteira sobre desafios 

que têm que enfrentar, integramos no inquérito por questionário já aqui referido esta questão. No total, 

2644* jovens de regiões de fronteira responderam à questão aberta “Enumera 3 desafios que tens de 

superar neste momento da tua vida”. 
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Figura 17. Distribuição de participantes por município. 



55  

“ ” 
“ ” 

“ ” 

 

30% 
 

16% 
 

20% 

 
Futuro/Transições 

 
Contexto familiar 

Relações interpessoais 

e comunitárias 

Após a análise das respostas, emergiram seis tipos de desafios: 

• Desafios relacionados com o mundo da escola 

• Desafios relacionados com o mundo do trabalho 

• Desafios relacionados com o desenvolvimento pessoal 

• Desafios relacionados com perspetivas de futuro e transição para a vida adulta 

• Desafios relacionados com o contexto familiar 

• Desafios relacionados com relações interpessoais e comunitárias 

 
Apresentado de outra forma, podemos ver as percentagens de resposta associadas a cada tipologia 

de desafios após a contagem por frequência das unidades de análise: 

 

 

   
 

DESAFIOS RELACIONADOS COM: 
 

 

   
 

Figura 18. Categorização dos desafios identificados pelos/as jovens. 
 

Os desafios relacionados com o mundo da escola são a dimensão mais densa, sendo aquela que con- 

centra mais respostas, o que se pode explicar pelo facto da população inquirida ser estudantil e, pre- 

dominantemente, a frequentar o ensino secundário. Aqui vamos encontrar desafios relacionados com 

a necessidade de obter sucesso escolar, tendo como prioridade associada o acesso ao ensino superior. 

Em algumas destas respostas, associa-se esta ida para o ensino superior como uma oportunidade 

para também saírem da região onde vivem. 

 
Ir-me embora desta região para Lisboa 

(Masc., 10.º ano, Moura) 

Poder entrar numa boa universidade 

(Masc., 9.º ano,V. N. Cerveira) 

Decidir se fico ou não nesta região ainda neste ano 

(Fem., 11.º ano, Elvas) 

Acabar o 12.º ano; Poder no futuro, morar em Lisboa 

(Masc., 9.º ano, Nisa) 
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Mundo do trabalho 

 
Desenvolvimento 

pessoal 

 
 

Mundo da escola 

” “ 
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“ ” 
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“ ” 

“ ” 
“ ” 

“ ” 
“ ” 

O foco nos resultados escolares e nas médias de acesso ao ensino superior é um aspeto que atra- 

vessa preocupações de rapazes e raparigas, embora com maior frequência nas respostas das rapari- 

gas, o que também pode ser explicado por questões já estudadas, que demonstram que as raparigas 

depositam na educação aspirações de mobilidade, liberdade e autonomia. Quando nos focamos nas 

perspetivas e prioridades, ou seja, nas agendas de jovens para o seu futuro, é importante referir que 9 

municípios das regiões de fronteira não oferecem acesso ao ensino obrigatório (PORDATA, 2022a), o 

que significa que jovens e, por vezes, as suas famílias necessitam de se mudar para outros municípios 

para cumprir o que a lei obriga. Para além deste aspeto, a diversidade da oferta de ensino superior é 

menor nas regiões de interior e fronteiriças, já que mais de 60% das instituições de ensino superior  

(IES) estão localizadas nas regiões costeiras (AD&C, 2018; Sampaio & Silva, in press). Como resultado, 

não só alguns/mas jovens têm que deixar suas regiões de origem para completar o ensino obrigatório, 

como a sua maioria também tem que deixar sua região se quiser continuar seus estudos no ensino su- 

perior o que tem implicações de esforço económico acrescido (Silva, 2018; Silva et al., 2021a, 2021b). 

 
Os desafios que estes/as jovens consideram que têm neste momento estão, de facto, organizados a 

partir de uma narrativa de futuro. Na transição entre o ser jovem e o ser adulto, diversos fatores são 

enumerados como podendo influenciar a tomada de decisão: constrangimentos sociais, oportunidades 

educativas e de género, determinados contextos socioeconómicos e culturais, expectativas dos/as 

pais/mães, entre outros. 
 

Decidir o rumo que quero seguir na minha vida, 

nomeadamente, saber para onde ir após o 12.º ano 

(Fem., 9.º ano, Caminha) 

Prosseguir os estudos no Ensino Superior, na área que quero; 

ter uma família; superar todas as minhas expectativas 

(Masc., 10.º ano, Monção) 

Não dar desgostos aos meus pais 

(Fem., 9.º ano, Portalegre) 

Ser alguém no futuro; Orgulhar os meus pais 

(Fem., 10.º ano, Chaves) 

Lidar com a pressão exercida pela escola e pais quanto ao ensino 

(Masc., 10.º ano, Campo Maior) 

 
Não obstante o imperativo da mobilidade que estes/as jovens enfrentam para a prossecução de estu- 

dos ou na procura de oportunidades laborais, existe uma expressiva pertença e vinculação destes/as 

jovens às suas regiões, podendo em alguns casos pressentir-se intenções de regressar às suas regiões 

(Silva, 2014; Silva et al., 2021a, 2021b; Yndigegn, 2003). Estes/as jovens assumem-se a nível local 

como os intermediários de um primeiro contacto com outros mundos para além do rural, integrando o 

global e o local de forma ativa e construindo assim as suas identidades e culturas juvenis. Além disso, 

não só a educação formal, mas também os percursos em geral (culturais, sociais e de participação)  

são vivenciados dentro de uma combinação de constrangimentos, onde a localização geográfica está 

implícita. Assim, um outro conjunto de desafios são associados a desigualdades, experiências e impe- 

rativos que são condicionados por fatores territoriais. 

 

O facto de estar longe de tudo 

(Fem., 11.º ano, Campo Maior). 

Estar longe das grandes cidades 

(Fem., 11.º ano,V. R. St.António) 

“ 
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“ ” 
“ ” 

“ 

” 

” 

“ ” 
“ ” 

“ ” 

 

Os meus amigos moram longe o que não ajuda nada! 

(Fem., 9.º ano,V. N. Cerveira) 

Mudar de região com a minha família 

(Fem., 11.º ano,Arcos de Valdevez) 

 
As transições não lineares para a vida adulta e já referidas (Pais, 2000; Serracant, 2015; Si lva, 2011; 

Walther, 2006) impõem-se no campo da educação, mas também ao nível do mercado de trabalho. As 

transições juvenis tornaram-se mais complexas, heterogéneas e fragmentadas (Furlong et al., 2003) 

onde questões sociais, de género, étnicas, entre outras, se interseccionam juntamente com fatores 

contextuais e institucionais, tornando estas trajetórias mais ou menos afetadas por precariedade (Br- 

zinsky-Fay, 2015). Assim, para estes e estas jovens, a entrada no mundo do trabalho, ter acesso a um 

emprego constitui um desafio organizador das suas vidas. 

 
Ter um bom trabalho 

(Fem., 9.º ano, Chaves) 

Arranjar trabalho 

(Masc., 9.º ano, Marvão) 

Conseguir um trabalho da área que quero, 

onde a minha família se encontra 

(Fem., 9.º ano, Mogadouro) 

Arranjar um trabalho e estabilizar a minha vida 

(Masc., 12.º ano, Campo Maior) 

Conseguir arranjar trabalho para que no futuro 

tenha uma vida boa 

(Fem., 10.º ano, Elvas) 

 

2. O envolvimento de jovens em processos de desenvolvimento local 

A participação de jovens na ativação de políticas de desenvolvimento territorial, em especial no caso de 

regiões do interior e rurais, como é o da maioria das regiões de fronteira, é fundamental, nomeadamente 

porque um dos maiores desafios destes contextos, já amplamente assinalado, passa pela ques- 

tão da densidade demográfica e que se tem tornado visível nas tendências de despovoamento (Silva 

& Freires, 2021). Embora os/as jovens que participaram neste estudo reconheçam fragilidades associa- 

das aos territórios onde vivem, tendem a realçar os aspetos positivos das suas regiões que valorizam e 

com as quais desenvolvem fortes laços de pertença. Mais do que isso: identificam, a partir de dinâmicas 

sociais impulsionadas tanto pela escola quanto pela própria comunidade, oportunidades para prota- 

gonizarem uma participação mais ampla a nível de processos de desenvolvimento local. Igualmente,  

os/as jovens a crescer nos municípios de fronteira de Portugal Continental consideram-se com 

um elevado potencial, capacidade para contribuir para o desenvolvimento de suas respetivas 

regiões. Assumem, aliás, para si uma parcela na parceria para o projeto coletivo de valorização, 

desenvolvimento e de melhoria das oportunidades e condições de vida das suas comunidades. 

Quando no inquérito por questionário quisemos perceber junto da população jovem um pouco mais 

sobre esta relação com os contextos onde vivem, pedimos para avaliarem a sua perceção sobre dois  

aspetos. Por um lado, perceber em que medida haveria disponibilidade e intenção futura para regres- 

sar às suas regiões e, por outro lado, perceber se, mesmo no presente, sentem que podem contribuir 

como jovens para os contextos em que vivem. Os resultados por município (Figura 18) mostram uma 

tendência concordante e são raros os lugares onde, para os dois aspetos, encontramos médias de 

concordância abaixo de 3 (1 a 5). 

“ 
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Se tiver que sair da minha região, será 
sempre para voltar 

Enquanto jovem, tenho muito a dar à região 
onde cresci 

Caminha 3,41  3,25 

Vila Nova de Cerveira 3,4   3,27  

Valença 3,16   2,89  

Monção 3,36   3,18  

Melgaço 3,24   3,12  

Arcos de Valdevez 3,41   3,23  

Ponte da Barca 3,35   3,33  

Terras de Bouro 3,2   3,34  

Montalegre 3,47   3,5  

Chaves 3,07   3,12  

Vinhais 3,36   3,27  

Bragança 3,11   3,52  

Vimioso 4,13   3,44  

Miranda do Douro 3,54   3,38  

Mogadouro 3,61   3,57  

Freixo de Espada à Cinta 4   3,45  

Figueira de Castelo Rodrigo 3,33   3,19  

Almeida 3,34   3,53  

Sabugal 3,74   3,53  

Penamacor 3,39   3,53  

Idanha-a-Nova 3,47   3,25  

Castelo Branco 3,15   3,09  

Nisa 3,39   3,35  

Castelo de Vide 3,75   3,05  

Marvão 3,9   3,55  

Portalegre 3,03   3,26  

Arronches 3,65   3,55  

Campo Maior 3,01   3,14  

Elvas 2,78   3,04  

Alandroal 3,33   3,31  

Mourão 2,8   3,13  

Barrancos 4   3,7  

Moura Básica 3,45   3  

Moura Secundária 3,31   3,53  

Serpa 3,12   3,31  

Mértola 3,53   3,31  

Alcoutim 3,54   3,31  

Castro Marim 3,32   2,86  

Vila Real de Santo António 3,05   3,13  

Total 3,29   3,25  
 

Figura 19. Médias das respostas às questões “Se tiver que sair da minha região, será sempre para voltar” e “Enquanto jovem 
tenho muito a dar à região onde cresci”, por município. 
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” 

O item “Enquanto jovem, tenho muito a dar à região onde cresci” permite constatar a confiança de 

jovens na sua capacidade de contribuir para o desenvolvimento de suas regiões. 
 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 

NR 
1,1% 

 

Figura 20. Percentagem do total das respostas (n = 3968) à questão “Enquanto jovem, tenho muito a dar à região onde cresci”. 

 
 

Os dados desagregados por município mostram que apenas 

dois municípios apresentam valores inferiores a 3 (numa es- 

cala de 1 a 5, em que o valor mais alto corresponde a maior 

concordância) e, na generalidade, os valores variam entre 

2.86 e 3.7. Os valores mais baixos ainda se encontram próxi- 

mos de 3 (Valença, M = 2.89; Castro Marim, M = 2.86), o que 

significa que, em geral, os jovens se reconhecem enquanto 

protagonistas incontornáveis para o desenvolvimento local. 

 
Enquanto jovem, tenho muito 

a dar à região onde cresci 

Numa escala de 1 a 5 os jovens 

concordam em média total de 3.25 

Como referimos antes, muitos municípios das regiões fronteiriças de Portugal continental não têm 

acesso a ofertas de educação ao nível do ensino superior ou mesmo ao ensino secundário (Silva & 

Silva, 2021), o que leva jovens a deixarem imperativamente as suas regiões. 
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Figura 21. Percentagem do total das respostas (n = 3968) à questão “Se tiver de sair da minha região, será sempre para voltar”. 
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“ 
” 

“ 
” 

Por outro lado, dificuldades relacionadas com a dinâmica de 

um mercado de trabalho restrito, típico de áreas predominan- 

temente rurais (Power, 2017), também levam a que muitas 

pessoas jovens busquem emprego fora de seus municípios de 

origem. A esse respeito, os questionários revelam uma cor- 

relação positiva significativa entre as questões “Enquanto 

jovem, tenho muito a dar à região onde cresci” e “Se tiver 

que sair da minha região, sempre será para voltar”. Os dados sugerem que quanto maior a perce- 

ção de jovens de que têm algo para dar à sua região, maior é a sua concordância com a ideia de que, se 

vierem a deixar a sua região, será sempre para regressarem em algum momento do futuro. 
 

Correlação Pearson 
5 r = .41*** 
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2 

 

 

1 

Pouco 
concordância 

 

2 3 4 

 

Muita 
concordância 

 

Se tiver que sair da minha região, será sempre para voltar 

 

Figura 22. Representação da correlação entre as questões “Se tiver que sair da minha região, será sempre para voltar” e 
“Enquanto jovem tenho muito a dar à região onde cresci”, por município. 

 
 

O evidente sentido de engajamento destes/as jovens com as suas regiões, conforme assinalado pelos 

dados, parece sustentar, ainda, o fortalecimento do sentimento de pertença destes jovens aos seus 

contextos (Torres-Harding et al., 2018), o que poderá justificar a sua sólida intenção de regressar às 

suas regiões de origem, no caso de virem a sair. 

 
Eu acho que essa área [proteção civil] pode ajudar muitas pessoas. No fundo, 

está ligada ao socorro que aqui é uma das coisas fundamentais. Aqui Terras de 

Bouro é um concelho grande. As aldeias ficam todas longe umas das outras e 

acho que era uma área que podia vir a ajudar muito por aqui 

(Masc., 11.º ano,Terras de Bouro) 

 
(...) se puder voltar para Elvas [depois do ensino superior] eu voltaria com 

todo gosto, e se além disso possuísse poder monetário para poder investir cá, era 

a primeira coisa que fazia de forma a evoluir este mercado 

(Masc., 12.º ano, Elvas) 

“ Se tiver que sair da minha 

região, será sempre para voltar 

Numa escala de 1 a 5 os jovens 

concordam em média total de 3.29 
” 
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” 

“ Há muita coisa que esta região precisa, mas se eu pudesse de alguma maneira 

ajudar no desenvolvimento da região [no futuro] (...) eu voltaria (...). Ou mesmo 

que tivesse longe, mas de longe conseguisse ajudar aqui a região, também faria 

isso, porque é algo que, acho que custa a toda a gente que vive aqui, ver como as 

coisas estão e como estão a ficar, por isso, acho que sim 

(Fem., 11.º ano, Moura) 

 
Em conjunto, estes dados indicam que os jovens tendem a concordar com a ideia de que são capazes 

de contribuir para o desenvolvimento de suas regiões enquanto jovens, no sentido em que se veem 

ligados a estes contextos e responsáveis, também, pela sua melhoria. Nesse sentido, os jovens pa- 

recem ser capazes de combinar a sua necessidade e vontade de deixar a sua região, com os seus 

vínculos e responsabilidades para com a comunidade local. No tempo presente, o seu envolvimento 

em processos de desenvolvimento local dá-se por meio de estratégias distintas, que são reveladoras 

da sua consciência a nível das fragilidades, potencialidades e desafios dos contextos onde habitam. 

Na secção a seguir, ficamos a conhecer algumas das propostas pensadas por jovens no âmbito do 

melhoramento das suas comunidades locais e que demonstram não só uma visão estratégica, mas 

também integrada e humana. 

 

 
Os desafios sentidos no presente que estes jovens vivem são organizados em torno de uma nar- 

rativa de futuro, na qual situam com destaque as suas aspirações em frequentar o ensino supe- 

rior, apontando, entre outras, dificuldades de mobilidade decorrentes das regiões onde moram. 

As transições entre a juventude e a condição de ser adulto, como acontece entre jovens 

de outros contextos, são não lineares e, neste caso, afetadas por uma distribuição desigual de 

oportunidades relacionada também com uma condição territorial de desvantagem social e eco- 

nómica que afeta as suas experiências e escolhas. 

Jovens destas regiões integram, muitas vezes, formas de existência entre o global e o local 

e, nessa integração, propõem novas formações identidades e culturas juvenis situadas. 

Jovens dos municípios de fronteira de Portugal continental consideram terem um elevado 

potencial para contribuir para o desenvolvimento de suas regiões, reconhecendo-se como 

protagonistas e co-responsáveis por mudanças sociais. 

Jovens conseguem conciliar numa visão de futuro aspirações para si enquanto jovens e adultos 

que implicam a saída das suas regiões sem que isso afete nem o sentimento de pertença nem 

um entendimento que têm sobre contributos que podem dar à sua região. 
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Se a parte anterior mostrou jovens que, conscientes de desafios e prioridades que as suas regiões têm, 

também se entendem como capazes de poderem participar de processos que podem melhorar a vida 

nos seus contextos, nesta secção vamos dar corpo a estas constatações. Assim, pretende-se apresen- 

tar diferentes propostas de grupos de jovens para as suas regiões, que resultaram do processo partici- 

pativo que envolveu estudantes do ensino secundário de 5 regiões de fronteira. Em certa medida, esta 

secção representa a essência desta agenda: jovens para o desenvolvimento das suas comunidades. 

 
 

1. Apresentação e retrato dos contextos 

O processo participativo de construção de projetos foi desenvolvido nos 5 contextos de fronteira onde 

decorreram os estudos de caso: 2 na região Norte, nos municípios de Terras de Bouro e Miranda do 

Douro; 1 na região Centro, no município de Almeida; 2 no Alentejo, nos municípios de Elvas e Moura. 
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Figura 23. Regiões onde se realizaram os 5 estudos de caso. 
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As regiões de fronteira caracterizam-se, em Portugal Continental, por serem na sua maioria regiões 

de natureza rural, pautadas por desigualdades a nível socioeconómico (EU/FEDER, 2016), pro- 

movidas, como a literatura tem destacado, pela distância tanto geográfica como simbólica em relação 

ao centro. Tem-se verificado, num fenómeno transversal em todo o território português, um enve- 

lhecimento populacional (PORDATA, 2022b) aliado a uma baixa densidade populacional (PORDATA, 

2022c): 

 
Número médio de indivíduos por km2

 

 
 
 
 
 
 
 

 
  

  

 
Figura 24. Evolução do número médio de indivíduos por km2 nos cinco contextos em comparação com as cidades do Porto 
e Lisboa. (Fonte: PORDATA, 2022c). 

 

Regista-se uma diminuição da densidade populacional nos diferentes territórios, sendo este cená- 

rio partilhado com os 5 municípios onde foram desenvolvidas as sessões de construção dos projetos. 

Destaca-se também a expressiva discrepância do número médio de indivíduos por km2 entre Lisboa e 

Porto e os restantes municípios. 

 
Relativamente ao índice de envelhecimento populacional, a figura que se segue demonstra uma evolu- 

ção semelhante nos diferentes contextos, verificando-se, contudo, valores um pouco diferentes entre 

municípios: 

 
Índice de envelhecimento segundo os Censos Rácio – % 
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Figura 25. Evolução do índice de envelhecimento nos cinco contextos em comparação com dados nacionais. (Fonte: POR- 
DATA, 2022b). 

 

Os cinco contextos de investigação surgem alinhados com a evolução a nível nacional, na medida em 

que se verifica um envelhecimento populacional em crescendo. No entanto, destaca-se um ex- 

pressivo índice de envelhecimento nos municípios de Almeida e Miranda do Douro, com valores 

bem acima da média nacional, bem como de Terras de Bouro, embora de uma forma menos expressi- 

va. Regista-se também uma proximidade entre os municípios de Elvas e Moura, que surgem mais de 

acordo com os valores registados a nível nacional. 

 2001  2011  2021 

Terras de Bouro 30,1  26,1  22,9 
      

Miranda do Douro 16,5  15,4  13,3 
      

Almeida 16,3  14  11,4 
      

Moura 17,3  15,8  13,8 
      

Elvas 37  36,6  32,8 

Porto 6,340.5  5,736.1  5,597  

Lisboa  6,674.4    6,446.2   5,456.5  

 

2001 2011  2021  

Portugal 102,2 127,8  182,1 

Terras de Bouro 127,4 188,3  286,7 

Miranda do Douro 235,8 331,9  447,1 

Almeida 271 451,5                                      721 

Moura 145,7 148,9  177 

Elvas 131,2 142,9  174,9 
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” 

“ ” 
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Este retrato dos diferentes municípios parece alinhado com o que os jovens, ao longo das sessões, fo- 

ram destacando quando caracterizavam os seus contextos, o que influenciou na construção de alguns 

projetos, conforme poderemos verificar mais à frente: 

 
Eu acho que é a vontade de fazer com que Miranda melhore, porque se não 

formos nós a fazer, ela não vai evoluir, porque quanto mais gente for embora, 

mais velha fica a cidade. Uma pessoa vai investindo nesta cidade e ela vai evo- 

luindo para termos o que queremos ter 

(Jovem de Miranda) 

 
Os jovens de Miranda destacam aqui a importância da fixação juvenil para inverter esta tendência de 

envelhecimento populacional, reconhecendo para si o papel desta mudança. Este foi também um as- 

peto bastante relevado ao longo das sessões com os jovens de Moura: 

 
Observamos a nossa região e principalmente na nossa comunidade e depa- 

ramo-nos com alguns pontos negativos, que encaramos como ponto de partida 

para a nossa ideia. Os aspetos negativos que identificamos foram o abandono e 

isolamento dos idosos, ausência de diversidade cultural e falta de informação 

fidedigna 

(Jovem de Moura) 

 
Estes jovens também realçam a ausência de diversidade de oferta, o que é também enaltecido pelos 

jovens de Almeida: 

 
Então, como Almeida é um meio pequeno, automaticamente tem outro tipo 

de opções para nós. Nós somos jovens e acho que deveríamos ter acesso a mais 

atividades 

(Jovem de Almeida) 

 
Sim, acho que em Almeida faltam oportunidades para os jovens e isso acaba 

por desmotivar-nos 

(Jovem de Almeida) 

 
As questões da remoticidade e do isolamento geográfico foram também referidas, neste caso 

pelos jovens de Terras de Bouro, influenciando a sua mobilidade e o acesso a oportunidades de parti- 

cipação ou lazer. 

 
Temos que nos deslocar para ir ao McDonald’s, temos que nos deslocar para 

para ir a todo o lado. Claro que é normal não é mas eu acho que isto condiciona 

a parte dos jovens gostam, porque todos os jovens gostam desse tipo de coisas 

não é? 

(Jovem de Terras de Bouro) 

 
Verifica-se que existem características distintas entre os diferentes contextos, mas também aspetos 

em que se encontram. É da análise feita por estes e estas jovens que surgem os projetos que procura- 

ram dar resposta a prioridades por si identificadas e problematizadas. 
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2. O processo participativo: jovens enquanto protagonistas de mudança social 

 
2.1. Breve enquadramento metodológico 

 
A opção pelas abordagens participativas em contexto de investigação e, em particular com jovens, 

assenta no entendimento de que o envolvimento de jovens se torna essencial para um alinha- 

mento entre a investigação e as prioridades e necessidades daquele grupo (Brion-Meisels & 

Alter, 2018; Brown, 2021), visto que nos permite, diretamente pela mão de jovens, conhecer as suas 

experiências e a realidade da qual fazem parte (Lushey & Munro, 2014). Este tipo de abordagem 

tem a propriedade de envolver participantes na identificação e análise de pequenos proble- 

mas que afetam diretamente as pessoas envolvidas e a imaginarem uma ação para influenciar 

políticas (Ozer, 2017). Neste caso, os/as jovens assumem o papel de especialistas, sendo as 

pessoas adultas envolvidas no processo figuras facilitadoras e mediadoras. Para além disso, este 

tipo de metodologias permite o desenvolvimento de competências de liderança para além de com- 

petências de trabalho colaborativo e cooperação, competências relacionadas com a capacidade de 

identificarem e de resolverem problemas que os/as afetam ou à sua comunidade, sendo capazes 

de desenhar uma estratégia e um conjunto de ações para solucionar o problema identificado e 

estudado. 

 
2.2. Participantes 

 
As sessões foram desenvolvidas com jovens do Ensino Secundário que frequentavam entre o 

10º ano e o 12º ano de escolaridade, de cursos científico-humanísticos ou profissional. O carácter 

voluntário da participação nestas sessões de carácter participativo deu origem a grupos diversos 

variando, de contexto para contexto, na sua composição. 

As sessões contaram com o contributo de docentes, um por cada contexto, na sua maioria 

que desempenhavam o cargo de coordenadores da educação para a cidadania nas suas escolas. 

Estas figuras foram fundamentais quer na mediação entre jovens e equipa de investigação, quer no 

apoio ao desenvolvimento do projeto nas suas diferentes etapas. Tendo sido, como referido, um mo- 

mento do projeto que se desenvolveu inteiramente online, o contributo destes professores para a 

garantia de um horário para a realização das sessões (realizadas, algumas vezes, em tempo letivo). 
 

Número de jovens participantes nas sessões por contexto 
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Figura 26. Número de jovens participantes 
nas sessões por contexto. 

Miranda do Douro 
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2.3. Flowchart do processo participativo 

 
Este processo participativo consistiu na dinamização online de sessões, de entre 60 a 90 minutos, 

onde jovens discutiram os seus contextos e, a partir daí, as suas prioridades para estes mesmos con- 

textos e projetos desenvolvidos para lhes dar resposta. Este processo dividiu-se em duas etapas: 

a primeira etapa, que compreende as 3 primeiras sessões, onde foi desenvolvido um trabalho mais 

próximo com os e as estudantes em torno dos projetos a desenvolver; a segunda, que compreende 

a 4ª sessão, onde as equipas dos vários contextos se conheceram, apresentaram os seus projetos e 

receberam feedback, e o Webinar Encontros de Fronteira III, onde as equipas apresentaram as ver- 

sões finais das suas propostas a uma comunidade mais alargada, nacional e internacional. 
 
 

 
 

Identificação 
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Figura 27. Flowchart das sessões de construção das propostas de projeto. 
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3. 9 projetos de jovens para o desenvolvimento das suas comunidades 

 
Os projetos desenvolvidos pelos jovens e pelas jovens dos diferentes contextos resultaram de um 

olhar particular que lançaram às suas comunidades. Apesar de ser uma atividade ativada por uma 

equipa de investigação, estas sessões mostraram que aquele “olhar particular” encontrou solo onde 

se agarrar. Foi possível perceber, nas análises e interpretações, nos caminhos escolhidos para resol - 

ver questões e na antecipação de soluções, que há reflexão feita, trabalhada sobre questões globais 

e locais e como se interseccionam na vida e nos contextos dos quais fazem parte. Os saberes e as 

aprendizagens, sejam da vida na escola ou fora dela, fizeram parte integrante deste processo. Por 

outro lado, demos conta de intencionalidades políticas a fundar as suas propostas, fazendo justiça 

às medidas que se avança para fomentar a participação política, social e cívica da população jovem. 

É com este pano de fundo que consideramos que seria pertinente ensaiar o seu enquadramento nos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável 

(ONU, 2015), nos Objetivos para a Juventude Europeia presentes na Estratégia da União Europeia 

para a Juventude 2019-2027 (EU, 2018) e no Plano Nacional para a Juventude. Assim, após os 

projetos na forma final apresentada pelos/as jovens, incluiremos este exercício de enquadramento. 
 
 

OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

– Acabar com a pobreza em todas as suas formas e em todos os lugares. 

– Acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e a melhoria da nutrição e promover a agricultura sustentável. 

– Garantir uma vida saudável e promover o bem-estar para todos, em todas as idades. 

– Garantir uma educação inclusiva e equitativa de qualidade e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida 
para todos. 

– Alcançar a igualdade de género e capacitar todas as mulheres e raparigas. 

– Garantir a disponibilidade e a gestão sustentável da água e saneamento para todos. 

– Garantir o acesso à energia fiável, sustentável, moderna e a preço acessível para todos. 

– Promover o crescimento económico sustentado, inclusivo e sustentável, o emprego pleno e produtivo e o trabalho digno 
para todos. 

– Construir infraestruturas resilientes, promover a industrialização inclusiva e sustentável e fomentar a inovação. 

– Reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles. 

– Tornar as cidades e os povoamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis. 

– Garantir padrões de produção e de consumo sustentáveis. 

– Tomar medidas urgentes para combater as alterações climáticas e os seus impactes. 

– Conservar e utilizar de forma sustentável os oceanos, os mares e os recursos marinhos, para o desenvolvimento sus- 
tentável. 

– Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos ecossistemas terrestres, gerir as florestas de forma sustentável, 
combater a desertificação, travar e reverter a degradação dos solos e estancar a perda de biodiversidade. 

– Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para 
todos e construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas a todos os níveis. 

– Fortalecer os meios de implementação e revitalizar a parceria global para o desenvolvimento sustentável. 

Fonte/Source: http://www.un.org/sustainabledevelopment/sustainable-development-goals 

http://www.un.org/sustainabledevelopment/sustainable-development-goals
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OBJETIVOS PARA A JUVENTUDE EUROPEIA 

 
#1 

 
Conectar a União Europeia com a juventude 

Fomentar o sentimento de pertença ao projeto europeu e criar pontes entre a União Europeia e os jovens para 
recuperar a confiança e aumentar a participação. 

 

#2 

 
Igualdade para todos os géneros 

Assegurar a igualdade de todos os géneros e as perspetivas de género em todas as áreas da vida dos jovens. 

 

#3 

 
Sociedades inclusivas 

Garantir a inclusão de todos os jovens na sociedade. 

 
#4 

 
Informação e diálogo construtivo 

Garantir que os jovens tenham melhor acesso a informação fiável, apoiar a sua capacidade para avaliar a infor- 
mação de forma crítica e de se envolverem em diálogos construtivos e participativos. 

 
#5 

 
Saúde mental e bem-estar 

Alcançar o bem-estar mental e acabar com a estigmatização dos problemas ligados à saúde mental, promo- 
vendo a inclusão social de todos os jovens. 

 

#6 

 
Impulsionar a juventude rural 

Criar as condições que permitam aos jovens desenvolver as suas potencialidades nas áreas rurais. 

 
#7 

 
Trabalho de qualidade para todos 

Garantir o acesso ao mercado de trabalho com oportunidades que levem a empregos de qualidade para todos 
os jovens. 

 
#8 

 
Educação de qualidade 

Integrar e melhorar as diferentes formas de aprendizagem, preparando os jovens para as mudanças constantes 
do século XXI. 

 
#9 

 
Espaço e participação para todos 

Fortalecer a participação democrática e a autonomia dos jovens e garantir espaços dedicados aos jovens em 
todos os setores da sociedade. 

 
#10 

 
Europa verde e sustentável 

Alcançar uma sociedade na qual todos os jovens estão ativos e formados em questões ambientais e capazes 
de fazer a diferença no seu dia a dia. 

 
#11 

 
Organizações de juventude e programas europeus 

Garantir a todos os jovens um acesso equitativo a organizações de juventude e a programas europeus para a 
juventude, construindo uma sociedade baseada nos valores e na identidade europeus. 

Fonte/Source: https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:42018Y1218(01)&from=GA 



 

PROJEï PROJEï PROJEï PROJEï PROJEï PROJEï PROJEï PROJEïO 2 O 3 O 4 O 5 O 6 O 7 O 8 O 9 

“ 
” 

PROJEïO 1 

ïítulo: Growing Tourism Up | Local: Almeida  

 
Aqui focamo-nos mais no estudo e coisas assim. E pensamos que se o turismo 

melhorasse, se a nossa região apostasse mais no turismo, poderia dar-nos mais 

condições para, no geral, termos mais opções, mais diversidade, porque haveria 

um maior número, mais dinheiro (...) 

(Jovem de Almeida, Sessão 1) 
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No momento de diagnose e de reflexão sobre o seu contexto, os jovens de Almeida identificaram como 

problema social a resolver a “falta de envolvimento dos jovens na promoção turística”. Deste proble- 

ma identificado, sobressaem duas dimensões importantes: Em primeiro lugar, uma preocupação 

com o envolvimento juvenil na comunidade e, em segundo lugar, uma preocupação com as poten- 

cialidades turísticas da região e, assim, do seu desenvolvimento económico, social e cultural, bem 

como da empregabilidade juvenil na região. Com efeito, como referem na apresentação geral, este  

projeto tem como intuito “expandir o turismo”, valorizando e potenciando o património local, entendido 

pelos jovens como rico e potenciador de atividades turísticas. Atentando no público-alvo, cabe referir 

que esta preocupação com o turismo e com a valorização do local não se circunscreve a visitantes 

de outras localidades (limítrofes e não só) ou países, mas também com os habitantes da localidade.  

Assim, para além de um potenciar o turismo, este projeto procura promover uma maior aproximação 

entre os habitantes e o seu património, como podemos verificar: 

 
O projeto tem em vista a dinamização do património local, ou seja, conseguir 

apreciar melhor as riquezas do nosso concelho e expandir o conhecimento das 

mesmas para outros locais, de modo a atrair os turistas 

(Jovens de Almeida: Sessão 3) 

 
Neste projeto, os jovens surgem como atores deste potenciamento, numa lógica não só que procura 

resolver o desemprego juvenil e promover o empreendedorismo juvenil e local, mas também de fo- 

mento da própria relação destes jovens com a comunidade. 

 
Destacam-se também as estratégias e atividades previstas, como a criação de percursos turísticos e 

de um dia específico para a promoção de atividades turísticas e de valorização cultural local, como a 

possibilidade da entrada gratuita em museus e outros espaços culturais, e as estratégias de trabalho 

em rede planeadas, designadamente no envolvimento de stakeholders locais e uma preocupação em 

apresentar esta ideia de projeto à Assembleia Municipal, órgão de decisão local. 
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Os resultados esperados pelos jovens sintetizam as preocupações inerentes ao desenvolvimento des- 

ta ideia de projeto, indo assim ao encontro do problema social por eles identificado: uma maior fixação 

dos jovens na região – através da criação de emprego, mas também do envolvimento neles enquanto 

atores de promoção do local; um maior dinamismo cultural e turístico; desenvolvimento económico e 

oferta de emprego fomentadas por este desenvolvimento do potencial turístico; criação de um “valor 

sustentável raiano”, apoiado na perceção que os jovens manifestaram em torno das dissimetrias 

económicas que caracterizam o município em relação a outros pontos do país, havendo por isso uma 

preocupação em, por intermédio deste desenvolvimento turístico e económico, promover um desen- 

volvimento sustentado e sustentável e que perdure no futuro. 
 
 

OBJETIVOS PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (ONU, 2015) 

 
ODS 8: Promover o crescimento económico inclusivo e sustentável, o emprego pleno e pro- 
dutivo e o trabalho digno para todos. 

Até 2030, elaborar e implementar políticas para promover o turismo sustentável, que cria emprego 
e promove a cultura e os produtos locais. 

OBJETIVOS PARA A JUVENTUDE EUROPEIA 
(ESTRATÉGIA DA UNIÃO EUROPEIA PARA A JUVENTUDE 2019-2027) (EU, 2018) 

 
Objetivo 6: Impulsionar a Juventude Rural 

Garantir que sejam criados empregos de alta qualidade, sustentáveis e acessíveis aos jovens dos meios rurais. 

Objetivo 7: Trabalho de qualidade para todos 

Criar empregos de qualidade que garantam condições de trabalho dignas, direitos laborais e uma remuneração que permi- 
ta condições de vida condignas para todos os jovens. 

PLANO NACIONAL PARA A JUVENTUDE (PORTUGAL, 2018) 
Enquadramento nos Domínios-Chave, objetivos específicos e objetivos operacionais 

 
Domínio-chave: Emprego. 

 

Prioridade: Promover a efetivação do direito ao emprego digno e inclusivo, generalizando um mais rápido e melhor acesso 
ao primeiro emprego e combatendo a precariedade, com vista à sustentabilidade do processo emancipatório e criação de 
autonomia das pessoas jovens. 

 

O.E. 1: Remover barreiras no acesso ao emprego e formação profissional, por jovens. 

Criar um programa de apoio ao desenvolvimento de projetos de intervenção social que visem a remoção de barreiras ao 
acesso ao emprego e formação profissional, por jovens em contextos particularmente vulneráveis. 

 

O.E. 5: Estimular o empreendedorismo jovem em setores estratégicos para a criação de emprego de futuro para jovens. 

Apoiar o desenvolvimento de projetos empreendedores e criadores de riqueza e emprego jovem. 
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PROJEï PROJEï PROJEï PROJEï PROJEï PROJEï PR PROJEïO 1 OJEïO 3 O 4 O 5 O 6 O 7 O 8 O 9 

“ 
” 

PROJEïO 2 
 

ïítulo: Atividades didáticas para todas as idades | Local: Elvas  

 
Como falamos noutras sessões, Elvas é muito centrada no desporto. Então 

queremos levar a mesma dinamização que temos para o desporto para outras 

atividades 

(Grupo A: Sessão 3) 
 

 

A proposta de projeto “Atividades didáticas para todas as idades” procura dar resposta a um problema 

identificado pelos jovens integrantes do grupo A, que destacaram o “distanciamento entre gerações”, a 

“falta de oportunidades para explorar tradições” e a “escassez de conhecimento de atividades básicas 

do quotidiano”, para além de terem destacado, como podemos verificar, um forte investimento no 

desporto em detrimento de outras atividades. 
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Analisando os objetivos e estratégias por eles definidos, este projeto procura, por intermédio de ativida- 

des lúdicas e de formação, promover um maior contacto intergeracional, bem como uma aprendi- 

zagem de tradições locais e um incentivo à criatividade e ao trabalho em comunidade. Cabe tam- 

bém destacar a preocupação social que subjaz destes objetivos e estratégias: a distribuição de recursos 

(que resultem dos cursos a implementar) por famílias carenciadas. Para além disso, a preocupação 

com a sustentabilidade do próprio projeto está também presente, mais concretamente no que concer- 

ne ao seu financiamento, quer na criação de parcerias, quer na rentabilização dos próprios recursos. 

As atividades previstas ao longo do projeto demonstram, uma vez mais, uma preocupação com a valo- 

rização do património local, quer a nível da gastronomia (nos cursos de culinária com pratos tradicio- 

nais), quer a nível da costura. Destaca-se também a preocupação na criação de parcerias com stakehol- 

ders locais, quer a nível do poder local, quer no envolvimento de empresas ou de instituições educativas. 

Os resultados demonstram bem os princípios e anseios que norteiam o projeto: promover uma maior 

dinamização do seu contexto em vertentes que consideram pouco exploradas: um contacto mais 

próximo entre gerações, a preservação e divulgação de tradições locais e a formação de jovens 

para o aspeto do património local e o cuidado com a população economicamente mais vulnerável. 
 
 

OBJETIVOS PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (ONU, 2015) 

 

ODS 2: Erradicar a fome, alcançar a segurança alimentar, melhorar a nutrição e promover a 
agricultura sustentável. 

Até 2030, acabar com a fome e garantir o acesso de todas as pessoas, em particular os mais pobres 
e pessoas em situações vulneráveis, incluindo crianças, a uma alimentação de qualidade, nutritiva 

e suficiente durante todo o ano. 

ODS 8: Promover o crescimento económico inclusivo e sustentável, o emprego pleno e pro- 
dutivo e o trabalho digno para todos. 

Até 2030, elaborar e implementar políticas para promover o turismo sustentável, que cria emprego 
e promove a cultura e os produtos locais. 

OBJETIVOS PARA A JUVENTUDE EUROPEIA 
(ESTRATÉGIA DA UNIÃO EUROPEIA PARA A JUVENTUDE 2019-2027) (EU, 2018) 

Objetivo 6: Impulsionar a Juventude Rural 

Assegurar a proteção das tradições rurais. 

PLANO NACIONAL PARA A JUVENTUDE (PORTUGAL, 2018) 
Enquadramento nos Domínios-Chave, objetivos específicos e objetivos operacionais 

 

Domínio-chave: Educação formal e não formal. 

Prioridade: Garantir a efetivação do direito ao ensino e à educação numa perspetiva holística e inclusiva, designadamente 
aproximando os domínios das aprendizagens não formal e informal ao sistema educativo formal, centrando-se no desen- 
volvimento e reconhecimento de competências, com vista à integração das pessoas jovens na vida ativa e ao exercício da 
cidadania e da participação cívica, considerando as suas condições específicas. 

O.E. 1: Promover a valorização e o reconhecimento de aprendizagens não formais e informais na certificação das/os es- 
tudantes. 

Reconhecer e valorizar a participação das/os estudantes em atividades de educação não-formal realizadas fora do con- 
texto educativo. 

O.E. 4: Promover a oferta de iniciativas que concorram para o desenvolvimento pessoal e social das/os estudantes, em 
articulação com os estabelecimentos de ensino e comunidade. 

Criar redes de partilha de conhecimento e informação sobre iniciativas e/ou serviços desenvolvidos pelas escolas e enti- 
dades locais do âmbito da juventude. 
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JEïO 1 PROJEï PROJEï PROJEï PROJEï 2 PROJEï PRO PROJEïO PROJEïO 4 O 5 O 6 O 7 O 8 O 9 

“ 
” 

PROJEïO 3 
 

ïítulo: Requalificação de espaços de lazer | Local: Elvas  

 
(...) através de um projeto conseguir-se renovar os jardins de maneira a poder- 

mos usufruir mais do meio ambiente e de um local ao ar-livre onde podemos con- 

fraternizar ou ler um livro ao ar-livre, já que muitas vezes as coisas do jardim es- 

tão ou partidas ou com a tinta a saltar, nota-se... o cuidado que há não é suficiente 

(Grupo B: Sessão 3) 
 

 

O projeto 3, “Requalificação de espaços de lazer”, surge para dar resposta, como o grupo destaca, à 

“ausência de espaços de lazer” e à degradação de alguns espaços identificados pelo grupo. 
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Este projeto propõe-se a implementar um conjunto de medidas para a requalificação do Jardim Mu- 

nicipal, designadamente: a requalificação de infraestruturas existentes, a introdução de novos 

equipamentos, como máquinas para a realização de exercício físico, e a implementação de 

diferentes atividades nesses espaços com vista à sua dinamização e a um maior usufruto público. 

Destes objetivos se denotam preocupações relacionadas não só com as questões da gestão urba- 

nística deste espaço, mas também uma preocupação com os estilos de vida saudável e de aces- 

so a equipamentos e iniciativas que promovam uma maior afluência e, assim, a um contacto 

mais expressivo com espaços desta natureza. Cabe destacar as atividades propostas ao longo do 

projeto, que procuram envolver a comunidade, mais concretamente associações culturais e juvenis, no 

desenvolvimento de iniciativas que promovam dinamismo a estes espaços, o que é aliás consignado 

nos resultados esperados por estes jovens. 
 
 

OBJETIVOS PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (ONU, 2015) 

 
ODS 9: Construir infraestruturas resilientes, promover a industrialização inclusiva e susten- 
tável e fomentar a inovação. 

Desenvolver infraestruturas de qualidade, de confiança, sustentáveis e resilientes, incluindo infraes- 
truturas regionais e transfronteiriças, para apoiar o desenvolvimento económico e o bem-estar hu- 
mano, focando-se no acesso equitativo e a preços acessíveis para todos. 

ODS 11: Tornar as cidades e comunidades inclusivas, seguras, resilientes e sustentáveis. 

Fortalecer esforços para proteger e salvaguardar o património cultural e natural do mundo. 

Até 2030, proporcionar o acesso universal a espaços públicos seguros, inclusivos, acessíveis e ver- 
des, particularmente para as mulheres e crianças, pessoas idosas e pessoas com deficiência. 

OBJETIVOS PARA A JUVENTUDE EUROPEIA 
(ESTRATÉGIA DA UNIÃO EUROPEIA PARA A JUVENTUDE 2019-2027) (EU, 2018) 

 
Objetivo 6: Impulsionar a Juventude Rural 

Assegurar a descentralização de diferentes atividades realizadas por jovens, para jovens e com os jovens, a fim de apoiar 
a sua inclusão e beneficiar as comunidades locais. 

Estabelecer uma imagem positiva das zonas rurais. 

Objetivo 10: Europa Verde e Sustentável 

Garantir que todos, mas especialmente os jovens, tenham acesso a infraestruturas amigas do ambiente para que possam 
ter um estilo de vida mais sustentável. 

PLANO NACIONAL PARA A JUVENTUDE (PORTUGAL, 2018) 
Enquadramento nos Domínios-Chave, objetivos específicos e objetivos operacionais 

 
Domínio-chave: Desporto. 

 

O.E. 1: Promover o acesso de pessoas jovens à prática desportiva. 

Promover atividades físicas e/ou desportivas, de caráter livre e gratuito, para jovens. 
 

Domínio-chave: Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. 
 

O.E. 3: Estimular a literacia ambiental e a participação de jovens na intervenção criativa na área do Ambiente. 

Promover o empreendedorismo de base social e ambiental, junto de jovens em idade escolar. 
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JEïO 1 JEïO 2 PROJEï PROJEï PROJEï 3 PROJEï PRO PRO PROJEïO PROJEïO 5 O 6 O 7 O 8 O 9 

“ 

” 

PROJEïO 4 
 

ïítulo: RodoElvas: Desenvolvimento de uma rede de transportes para a deslocação  

  de todo o tipo de pessoas para pontos de interesse do município  

Local: Elvas  

 
Nós estivemos a falar e lembramo-nos que, na nossa cidade, não temos muitos 

transportes públicos, temos os táxis, mas não temos mais, e lembramo-nos que, 

por exemplo, uma pessoa mais idosa não tem facilidade de deslocação e se preci- 

sar está sempre dependente dos táxis, ou seja, era criar uma rede de transportes 

públicos com várias paragens pela cidade para abranger o maior número de 

pessoas e poder deixar perto dos principais locais 

(Grupo C: Sessão 3) 
 

 

O Projeto “RodoElvas: Desenvolvimento de uma rede de transportes para a deslocação de todo o tipo 

de pessoas para pontos de interesse do município” surge de modo a dar resposta à dificuldade 

de acesso a monumentos de interesse histórico e turístico na cidade e a difícil deslocação no 

interior da cidade identificada pelos/as jovens. 
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O mote deste projeto é o desenvolvimento de uma rede transportes para pontos de interesse do 

município que procure facilitar a deslocação de idosos, jovens e turistas. Como principais obje- 

tivos, são elencados a promoção de deslocações mais acessíveis, um fomento, nessa deslocação, do 

turismo e acesso a monumentos, promovendo assim um maior dinamismo ao concelho e um aumento 

de postos de trabalho. Destes objetivos se denota uma preocupação com o desenvolvimento eco- 

nómico e social da cidade, na medida em que procuram uma promover uma maior acessibili- 

dade e de mobilidade da população aos diferentes pontos, criando também condições para a 

exploração das potencialidades turísticas do concelho. 

 
Entre as diferentes atividades, preveem: a criação de parcerias com empresas de transporte e com a 

Câmara Municipal, designadamente para recorrer a iniciativas já existentes, como o “Cartão Família”,  

“Cartão Idade de Ouro” e “Cartão Smart Jovem” para a disponibilização de preços mais acessíveis na  

rede de transportes; a criação de pontos de paragem em zonas de maior movimentação e de interesse; 

a criação de uma aplicação digital de modo a divulgar e a facilitar o acesso à informação. 
 

 

OBJETIVOS PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (ONU, 2015) 

 
ODS 11: Tornar as cidades e comunidades inclusivas, seguras, resilientes e sustentáveis. 

Até 2030, proporcionar o acesso a sistemas de transporte seguros, acessíveis, sustentáveis e a 
preço acessível para todos, melhorando a segurança rodoviária através da expansão da rede de 
transportes públicos, com especial atenção para as necessidades das pessoas em situação de vul- 
nerabilidade, mulheres, crianças, pessoas com deficiência e idosos. 

OBJETIVOS PARA A JUVENTUDE EUROPEIA 
(ESTRATÉGIA DA UNIÃO EUROPEIA PARA A JUVENTUDE 2019-2027) (EU, 2018) 

 
Objetivo 6: Impulsionar a Juventude Rural 

Assegurar infraestruturas adequadas nas zonas rurais, de modo a providenciar acesso equitativo aos serviços públicos, à 
conectividade de dados e às oportunidades de habitação para os jovens. 

Estabelecer uma imagem positiva das zonas rurais. 
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JEïO 1 JEïO 2 PROJEï PROJEï PROJEï JEïO 3 PR PRO PRO PRO PROJEïO 4 OJEïO 6 O 7 O 8 O 9 

“ 

” 

PROJEïO 5 
 

ïítulo: Criação de empresas | Local: Miranda do Douro  

 
O problema que escolhemos foi a falta de população e as prioridades, o lado 

positivo, temos a Natureza, pouca poluição, não há muita gente, segurança, e 

uma língua, que é o Mirandês. Também aspetos negativos, a economia, não ten- 

do pessoas não há como investir, envelhecimento da população, os estudantes 

vão todos para fora estudar 

(Jovem de Miranda do Douro, Sessão 1) 
 

 

A proposta de projeto “Criação de empresas” resulta do trabalho de análise dos/as jovens do município 

de Miranda do Douro que identificaram como problemas sociais o envelhecimento da população, 

a falta de incentivos à natalidade, o êxodo rural, a fraca empregabilidade e a falta de serviços 

públicos. Estes problemas sociais confluem num problema identificado pelos jovens ao longo das 

sessões, a desertificação do interior. 
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Deste modo, este projeto de criação de empresas tenciona impulsionar o turismo na região, de modo 

a criar oportunidades de emprego e dinamizar o concelho e as suas potencialidades turísticas. 

Esta foi, aliás, uma preocupação muito vincada pelos jovens nestas sessões: 

 
As criações que decidimos apresentar, entre elas está a criação de mais rotei- 

ros turísticos, porque esta é uma zona que, é uma zona onde se podia aproveitar 

muito mais as caminhadas e os roteiros, e não se aproveita muito, não está tão 

explorada nesse sentido, e acho que devia estar mais 

(Jovens de Miranda do Douro: Sessão 3) 

 
Os objetivos principais plasmam estas intenções, designadamente melhorar o turismo, criar in- 

fraestruturas inovadores, criar incentivos à permanência de jovens para combater a desertifi- 

cação, potenciar a condição transfronteiriça de Miranda do Douro, como por exemplo na cria- 

ção de uma Eurocidade e alertar os jovens para a importância do turismo. Estes objetivos confluem 

no propósito de dinamizar o município e promover um desenvolvimento económico e social que esbata 

as dissimetrias identificadas pelos jovens deste contexto. 

 
Analisando as estratégias e atividades a desenvolver para a prossecução destes objetivos, percebe-se 

uma preocupação centrada na criação de iniciativas turísticas e de valorização e divulgação do patri - 

mónio local, nomeadamente por intermédio da promoção de visitas a diferentes pontos característi - 

cos da região, mas também de atividades diversas como arvorismo, percursos pedestres, canoagem 

ou BTT – potenciados pelas características da região e o contacto com a natureza – de modo a serem 

criadas experiências de lazer e de turismo situadas e atrativas. Para além disso, a formação de jovens 

qualificados na área do turismo e os incentivos à criação de empresas surgem como medidas que 

reforçam o turismo enquanto motor do desenvolvimento local, onde aqui os jovens terão um papel 

essencial. 

 
Os resultados esperados demonstram essa relação entre o turismo, desenvolvimento local e 

fixação de população jovem na região, na medida em que, na promoção de atividades turísticas 

onde os jovens surjam como atores qualificados, se criam empregos que promovem essa fixa- 

ção e, por conseguinte, um combate ao envelhecimento e à desertificação da região. 
 
 
 

OBJETIVOS PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (ONU, 2015) 

 

ODS 8: Promover o crescimento económico inclusivo e sustentável, o emprego pleno e pro- 
dutivo e o trabalho digno para todos. 

Até 2030, elaborar e implementar politicas para promover o turismo sustentável, que cria emprego 
e promove a cultura e os produtos locais. 

ODS 9: Construir infraestruturas resilientes, promover a industrialização inclusiva e susten- 
tável e fomentar a inovação. 

Desenvolver infraestruturas de qualidade, de confiança, sustentáveis e resilientes, incluindo infraes- 
truturas regionais e transfronteiriças, para apoiar o desenvolvimento económico e o bem-estar hu- 
mano, focando-se no acesso equitativo e a preços acessíveis para todos. 
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OBJETIVOS PARA A JUVENTUDE EUROPEIA 
(ESTRATÉGIA DA UNIÃO EUROPEIA PARA A JUVENTUDE 2019-2027) (EU, 2018) 

 

Objetivo 6: Impulsionar a Juventude Rural 

Garantir que sejam criados empregos de alta qualidade, sustentáveis e acessíveis aos jovens dos meios rurais. 

Objetivo 7: Trabalho de qualidade para todos 

Criar empregos de qualidade que garantam condições de trabalho dignas, direitos laborais e uma remuneração que permi- 
ta condições de vida condignas para todos os jovens. 

PLANO NACIONAL PARA A JUVENTUDE (PORTUGAL, 2018) 
Enquadramento nos Domínios-Chave, objetivos específicos e objetivos operacionais 

 

Domínio-chave: Emprego. 
 

Prioridade: Promover a efetivação do direito ao emprego digno e inclusivo, generalizando um mais rápido e melhor acesso 
ao primeiro emprego e combatendo a precariedade, com vista à sustentabilidade do processo emancipatório e criação de 
autonomia das pessoas jovens. 

 

O.E. 1: Remover barreiras no acesso ao emprego e formação profissional, por jovens. 

Criar um programa de apoio ao desenvolvimento de projetos de intervenção social que visem a remoção de bar- reiras ao 
acesso ao emprego e formação profissional, por jovens em contextos particularmente vulneráveis. 

 

O.E. 5: Estimular o empreendedorismo jovem em setores estratégicos para a criação de emprego de futuro para jovens. 

Apoiar o desenvolvimento de projetos empreendedores e criadores de riqueza e emprego jovem. 
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PROJEïO 6 
 

ïítulo: Apadrinhamento de idosos | Local:  Moura  

 
Nós notamos que um dos problemas que é maior é o envelhecimento da po- 

pulação e tentamos que um dos objetivos deste projeto fosse combater isso, in- 

tegrando a comunidade como um todo, ou seja, a região, a terceira idade, a 

juventude, todas essas coisas que nos unem como comunidade para combater 

o isolamento e também dinamizar a nossa região, mas dando importância à 

pessoa idosa 

(Grupo A, Sessão 2) 
 

 

A proposta de projeto “Apadrinhamento de idosos” resulta da análise dos jovens do grupo A, que iden- 

tificaram como problema social o isolamento da população idosa e a falta de atividades direcio- 

nadas e que envolvam esta população. 
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Como destacam estes jovens, a população de Moura é bastante envelhecida, existindo idosos em 

situação de abandono. Neste sentido, este projeto tem como principal objetivo a criação de uma 

plataforma de jovens voluntários para um apadrinhamento destes idosos. Esta plataforma per- 

mitiria jovens voluntários inscreverem-se para este apadrinhamento. Os jovens teriam o papel de, pelo 

menos um dia por semana, visitar os idosos que apadrinha, dar-lhes afeto, num espírito de entreajuda 

e de comunidade que atente na população mais fragilizada. 

Como referiram na 3ª sessão, aquando da primeira apresentação desta ideia de projeto, 

 
Basicamente, neste projeto de apadrinhamento, é só preciso estar presente, 

estar lá e não deixar ninguém sozinho e combater este isolamento, porque nós 

somos muitos e conseguimos fazer muito só com uma hora do nosso dia e com o 

sorriso. Nós vivemos numa população bastante envelhecida, e para nós é urgente 

e é de extrema importância estar de coração, porque é alegria de viver 

(Grupo A, Sessão 3) 

 
Está subjacente a este projeto uma preocupação social com o contexto e que é sensível ao seu 

envelhecimento e ao isolamento dos idosos. Por outro lado, esta plataforma de apadrinhamento 

surge como instrumento que promove o envolvimento cívico destes jovens, em prol de um bem- 

-estar comum e da comunidade, com especial relevo para a população idosa. 
 

 

OBJETIVOS PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (ONU, 2015) 

 

ODS 11: Tornar as cidades e comunidades inclusivas, seguras, resilientes e sustentáveis. 

Até 2030, aumentar a urbanização inclusiva e sustentável, e as capacidades para o planeamento e 
gestão de assentamentos humanos participativos, integrados e sustentáveis, em todos os países. 

PLANO NACIONAL PARA A JUVENTUDE (PORTUGAL, 2018) 
Enquadramento nos Domínios-Chave, objetivos específicos e objetivos operacionais 

 
Domínio-chave: Governança e participação. 

 

O.E. 2: Incrementar a participação cívica e política das pessoas jovens, designadamente através do apoio ao associativis- 
mo, incentivo ao voluntariado e promoção da literacia política. 

Estimular a participação das/os jovens no movimento associativo jovem, apoiando as associações ao nível de planos de 
atividades, das infraestruturas, equipamentos e dos recursos humanos e formativos e contribuindo para a sua visibilidade. 
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PROJEïO 7 
 

ïítulo:  Atividades culturais | Local:  Moura  

 
(...) o que queremos fazer é promover um maior dinamismo cultural na nossa 

zona, aproveitando os espaços que efetivamente estão mal aproveitados. Como 

iríamos fazer isto? Iríamos realizar diversos eventos que tinham como objetivo 

a promoção da cultura, atingindo o maior número de pessoas possível, todas as 

faixas etárias 

(Grupo B: Sessão 3) 
 

 

Esta proposta de projeto, do grupo B, resulta da identificação da falta de oferta de atividades locais 

e do mau aproveitamento de alguns espaços enquanto problemas sociais a dar resposta. 
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Com o mote de promover um maior dinamismo cultural, este projeto prevê a realização de diversas 

atividades em espaços identificados como pouco aproveitados em Moura, Safara ou Barrancos. Entre 

os eventos a desenvolver, o projeto destaca sessões de cinema/teatro, eventos musicais, ações de 

sensibilização, debates e feiras medievais. Subjaz assim uma preocupação com as oportunidades 

de participação cultural, mas também de acesso a informação (por exemplo a nível político). 

 
O acesso a ofertas diversificadas e o reaproveitamento de espaços configuram também estratégias  

para promover o dinamismo das comunidades em questão, designadamente por poderem consistir em 

momentos e espaços de interação e convívio para as populações. 
 

 

OBJETIVOS PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (ONU, 2015) 

 

ODS 11: Tornar as cidades e comunidades inclusivas, seguras, resilientes e sustentáveis. 

Até 2030, aumentar a urbanização inclusiva e sustentável, e as capacidades para o planeamento e 
gestão de assentamentos humanos participativos, integrados e sustentáveis, em todos os países. 

OBJETIVOS PARA A JUVENTUDE EUROPEIA 
(ESTRATÉGIA DA UNIÃO EUROPEIA PARA A JUVENTUDE 2019-2027) (EU, 2018) 

 
Objetivo 4: Informação e diálogo construtivo 

Empoderar os jovens para que sejam utilizadores críticos e responsáveis, bem como produtores de informação. 

Assegurar que os jovens possam envolver-se em diálogos respeitosos, tolerantes e não violentos tanto em linha como 
fora de linha. 

Assegurar um acesso facilitado a informação compreensível e adaptada aos jovens que respeite os códigos de ética e 
padrões de qualidade. 

Objetivo 6: Impulsionar a Juventude Rural 

Assegurar infraestruturas adequadas nas zonas rurais, de modo a providenciar acesso equitativo aos serviços públicos, à 
conectividade de dados e às oportunidades de habitação para os jovens. 

Assegurar a descentralização de diferentes atividades realizadas por jovens, para jovens e com os jovens, a fim de apoiar 
a sua inclusão e beneficiar as comunidades locais. 

PLANO NACIONAL PARA A JUVENTUDE (PORTUGAL, 2018) 
Enquadramento nos Domínios-Chave, objetivos específicos e objetivos operacionais 

 
Domínio-chave: Educação formal e não-formal. 

 

O.E. 4: Promover a oferta de iniciativas que concorram para o desenvolvimento pessoal e social das/os estudantes, em 
articulação com os estabelecimentos de ensino e comunidade. 

Criar redes de partilha de conhecimento e informação sobre iniciativas e/ou serviços desenvolvidos pelas escolas e enti- 
dades locais do âmbito da juventude. 

 

Domínio-chave: Cultural. 
 

O.E. 3: Estimular a fruição cultural por jovens. 

Criar oportunidades e vivências para o desenvolvimento de competências e sensibilização para as diferentes expressões 
artísticas e culturais. 

 
 

 

 

 

114 



 

JEïO 1 JEïO 2 JEïO 3 JEïO 4 JEïO 5 JEïO 6 7 PRO PRO PRO PRO PRO PRO PROJEïO PROJEïO 9 

“ 

” 

PROJEïO 8 
 

ïítulo: Hortas comunitárias | Local: Moura  

 
As pessoas aqui, na nossa região, são muito ligadas à terra, e então praticam 

isto de uma forma que entretém, de ver algo a crescer e ter um propósito e ati- 

vidade diária que promova a atividade física e que também não é excessiva, e 

que continua, que permite continuar a fazê-la com pouco mobilidade e, ao mes- 

mo tempo, dinamizar a localidade e promover a união da comunidade porque, 

como referimos, temos os mercados mas acreditamos que seja a solução para 

motivar as pessoas a ter interesse, mesmo dentro das próprias casas, fazer e que- 

rerem partilha 

(Grupo C: Sessão 3) 
 

 

O Projeto “Hortas Comunitárias”, pensado pelo grupo C, tem como objetivos “promover a indepen- 

dência do idoso”, “combater a solidão” e “dinamizar a localidade”. 
 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 

 

 

115 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

116 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Neste sentido, as hortas e mercados comunitários surgiriam como espaços de partilha e de convívio, 

na medida em que os produtos cultivados seriam partilhados, num espírito de comunidade, e 

como forma de promover a atividade física da população idosa e como mote para o consumo de pro- 

dutos saudáveis e biológicos, reconhecendo que, pela sua natureza, este é um contexto com potencial 

para o desenvolvimento deste tipo de iniciativas. No entanto, como é destacado na apresentação, este 

é um projeto que procura refletir “mais do que um lugar, um movimento”, na medida em que, con- 

forme o grupo o apresentou, haja uma transferibilidade da horta comunitária enquanto espaço único 

para a criação de diferentes hortas comunitárias, nomeadamente incentivando a população a, nas 

suas casas, criarem as suas próprias hortas. Como parcerias, o grupo identificou a Câmara Municipal, 

designadamente na disponibilização de espaços para a criação das hortas comunitárias. 
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OBJETIVOS PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (ONU, 2015) 

 

 
ODS 11: Tornar as cidades e comunidades inclusivas, seguras, resilientes e sustentáveis. 

Até 2030, proporcionar o acesso universal a espaços públicos seguros, inclusivos, acessíveis e ver- 
des, particularmente para as mulheres e crianças, pessoas idosas e pessoas com deficiência. 

ODS 12: Garantir padrões de consumo e de produção sustentáveis. 

Até 2030, garantir que as pessoas, em todos os lugares, tenham informação relevante e conscien- 
cialização para o desenvolvimento sustentável e estilos de vida em harmonia com a natureza. 

OBJETIVOS PARA A JUVENTUDE EUROPEIA 
(ESTRATÉGIA DA UNIÃO EUROPEIA PARA A JUVENTUDE 2019-2027) (EU, 2018) 

 

Objetivo 6: Impulsionar a Juventude Rural 

Estabelecer uma imagem positiva das zonas rurais. 

Assegurar a proteção das tradições rurais. 
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PROJEïO 9 
 

ïítulo: Cidadãos da Natureza | Local: Terras de Bouro  

 
Pouco aproveitamento da natureza, nós tivemos a falar e achamos que, para 

o espaço e qualidade de natureza que temos, a variedade, muito espaço verde, 

há poucas iniciativas mesmo no centro da vila, porque o Gerês toda a gente 

conhece o Gerês, há atividade turística e área verde, mas cá na zona, no centro, 

acho que não há muito aproveitamento da zona 

(Jovens de Terras de Bouro, Sessão 1) 
 

 

A proposta de projeto “Cidadãos da Natureza” resulta do trabalho de análise dos/as jovens do mu- 

nicípio de Terras de Bouro, que identificaram como problema social no seu contexto o “desconheci- 

mento da fauna e flora existente no concelho” e o acesso reduzido dos idosos à natureza. 
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Este projeto tem como intuito promover um maior contacto intergeracional, na medida em que 

os jovens surgem como atores para facilitar o contacto de idosos com a natureza, por intermé- 

dio da recolha e registo de fotografias e de vídeos a serem divulgados para idosos: 

 
O que queríamos fazer? Levar a Natureza aos idosos. Fazer atividades em 

parceria com o lar, os idosos não saem, estão acamados, e como não saem de lá, 

para poderem ver a natureza e ter algum contacto de certa forma 

(Jovens de Terras de Bouro: Sessão 3) 
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Nessa recolha, como é destacado nos objetivos principais, promove-se também um maior contacto 

dos jovens com a natureza. Assim, estas atividades promovem, num prisma distinto, um contacto 

mais próximo com a natureza tanto a jovens como a idosos. Para além disso, este contacto entre ge- 

rações, na ótica do que é projetado, procura também promover um conhecimento mais profundo das 

tradições locais, a serem partilhadas pela população mais idosa. 

 
Como atividades e estratégias, os jovens elencam o registo fotográfico/vídeo, a partilha com os idosos, 

a troca de experiências com idosos (reconhecendo as suas experiências e saberes no que concerne 

ao património local) e a divulgação destas no blogue do agrupamento de escolas. Percebe-se, do que 

é projetado, uma dimensão não só ambiental, na medida em que a promoção de um contacto com a 

natureza promove um conhecimento mais concreto em seu torno, mas também, nesta partilha com 

idosos e na intenção de os ouvir, uma preocupação social, pelo facto de, conforme é identificado no 

problema social, os idosos em lares terem um contacto reduzido com a natureza de Terras de Bouro. 

 
Em síntese, este é um projeto que procura não só aproximar os jovens da natureza, mas tam- 

bém trazer a natureza a outros lugares por quem não a pode ver com a mesma facilidade e 

mobilidade, onde possa ser vista e sentida e, nessa sinergia, se criem experiências de aprendizagem 

e de participação social que atentem nas particularidades do local e das pessoas. 
 

 

OBJETIVOS PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (ONU, 2015) 

 

ODS 11: Tornar as cidades e comunidades inclusivas, seguras, resilientes e sustentáveis. 

Até 2030, proporcionar o acesso universal a espaços públicos seguros, inclusivos, acessíveis e ver- 
des, particularmente para as mulheres e crianças, pessoas idosas e pessoas com deficiência. 

OBJETIVOS PARA A JUVENTUDE EUROPEIA 
(ESTRATÉGIA DA UNIÃO EUROPEIA PARA A JUVENTUDE 2019-2027) (EU, 2018) 

 
Objetivo 10: Europa Verde e Sustentável 

Garantir que todos, inclusive os jovens, conheçam o efeito das suas ações no ambiente. 

Empoderar toda a sociedade, especialmente os jovens, para que atuem como atores de mudança para o desenvolvimento 
ambiental sustentável. 

Apoiar e fortalecer as oportunidades para os jovens fazerem voluntariado no setor ambiental. 

PLANO NACIONAL PARA A JUVENTUDE (PORTUGAL, 2018) 
Enquadramento nos Domínios-Chave, objetivos específicos e objetivos operacionais 

 
Domínio-chave: Ambiente e desenvolvimento sustentável. 

 

O.E. 1: Promover práticas de voluntariado jovem no âmbito da preservação da natureza, floresta e respetivos ecossistemas. 

Aumentar a educação e a sensibilização das pessoas jovens para a valorização do ambiente, de resiliência da floresta e de 
proteção contra catástrofes 

 

O.E. 3: Estimular a literacia ambiental e a participação de jovens na intervenção criativa na área do Ambiente. 
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4. Os projetos e seu enquadramento nos Objetivos para o Desenvolvimento Sustentável, Ob- 

jetivos para a Juventude Europeia e nos Domínios e Temas-chave do Plano Nacional para a 

Juventude – quadro síntese 
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Os projetos pensados pelas jovens e pelos jovens indicam uma preocupação com a comuni- 

dade local em questões que privilegiam o desenvolvimento sustentável e a empregabili- 

dade juvenil para combater o despovoamento, bem como questões de natureza cívica, nomea- 

damente o cuidado com o bem-estar de pessoas sénior. 

Os projetos propostos dão conta de preocupações e interesses comuns entre jovens de 

diferentes territórios até distantes geograficamente. Estes interesses convergentes podem 

ser explicados, por um lado, por interesses juvenis de carácter mais universal como as questões 

ambientais, e, por outro lado, por haver convergências que surgem da partilha de problemas 

locais comuns associados, por exemplo, ao despovoamento, isolamento e à falta de oportuni- 

dades. 

Jovens desafiados para liderar e tomar decisões demonstram-se capazes de fazer leituras 

realistas sobre o que os rodeia e, nessa senda, como grupos a reconhecer nas tomadas 

de decisão que afetam o local. 

A opção por abordagens participativas cria oportunidades para um maior envolvimento de 

jovens no desenvolvimento das suas comunidades a partir de propostas com as quais se 

identificam. 
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C O N C L U S Õ E S 
E R E C O M E N - 

D A Ç Õ E S 
Esta experiência deu a conhecer a capacidade de jovens identificarem avenidas de 

oportunidades onde sentem que são capazes de contribuir a partir de lugares, muitas 

vezes, com pouco poder, porque menos reconhecidos ou legitimados. Por outro lado, 

verificou-se como são capazes de mobilizar os seus saberes, quer enquanto parte de uma ju- 

ventude global, com mais destreza no domínio de contextos e ferramentas digitais, como en- 

quanto parte de uma região, com conhecimentos específicos e situados. Esta capacidade de 

os jovens serem capazes de mobilizar aspetos das suas vidas que parecem contraditórios já 

tem sido abordada (Silva, 2018). Aqui fomos capazes de ver como jovens de regiões distintas 

acabaram por partilhar interesses em torno de causas comuns – relações intergeracionais, 

património, despovoamento, isolamento. 

A expressão “estarmos presentes” dita por uma jovem de Moura e participante do nosso es- 

tudo. Esta expressão, dita no contexto de apresentação de propostas de projetos e iniciativas 

para as suas comunidades, traduz um posicionamento que fomos encontrando entre jovens, 

mas também em discursos sobre eles ditos por representantes de autarquias, escolas e asso- 

ciações locais. Simbolicamente, “estarem presentes” representa não apenas uma afirmação 

do sentido de responsabilidade dirigido às suas regiões, mas também que essa ação, em que 

não se colocam arredados de ensaiar nos desafios que as suas regiões colocam, o fazem no 

presente. Esta ideia de que o protagonismo de jovens seja no presente e não num ensaio para 

uma liderança futura é fundamental. É com base nestas constatações e à luz de dados e resul- 

tados que apontam para a pertinência de uma participação de jovens em tomadas de decisão e 

em ações voltadas para a as suas comunidades que se propõem as seguintes recomendações: 

 
Assegurar a definição e implementação de políticas mais descentralizadas e sábias das 

especificidades das vidas jovens nas várias regiões do país, através da concertação de 

sectores de decisão locais e nacionais, e envolvimento de outros atores não governamen- 

tais. A resolução de desigualdades e o potenciar de forças destes contextos são alguns 

caminhos para um apoio sólido a percursos sociais e educativos de sucesso entre jovens 

que vivem em regiões de fronteira ou noutras regiões menos centrais. 

 
Garantir que escolas, autarquias e outras estruturas locais, nomeadamente atores não 

governamentais, como famílias, desenvolvam mecanismos colaborativos para o dese- 

nho e implementação a nível regional de políticas situadas que estimulem o envolvimento 

de jovens na sua diversidade na vida das suas comunidades, como parceiros de pleno 

direito na co-criação de soluções. 

 
Assegurar práticas de monitorização e avaliação. Recomenda-se que organizações de pro- 

ximidade local com responsabilidades no desenvolvimento de políticas e ações voltadas 

para a juventude, nomeadamente autarquias ou escolas implementem e mantenham prá- 

ticas de monitorização e de avaliação das diferentes medidas e ações que são pensadas 

para a participação jovem, no sentido de obterem informação que lhes permita distinguir 

• 

• 

• 
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as que respondem às agendas jovens, suas prioridades e objetivos por eles e elas defini- 

dos. Este exercício permite direcionar apoios, investir e estimular o desenvolvimento de 

iniciativas que se fundam em modelos de envolvimento jovem que respondem a critérios 

de uma participação transformativa e não que reservam à juventude uma posição lateral  

nas tomadas de decisão. 

 
Assegurar investimento em estudos que permitam ter retratos atualizados da realidade 

jovem a nível local e regional. A produção sistemática de conhecimento sobre a popula- 

ção jovem permite às organizações locais, como câmaras municipais, escolas, entre ou- 

tros, conhecerem necessidades, prioridades e agendas jovens, podendo melhor planear, 

desenhar objetivos claros e exequíveis, e distribuir recursos de forma ajustada. 

 
Implementar ações para a promoção de confiança entre a governação local e jovens, 

estejam organizados em associações convencionais ou em torno de causas e de movi- 

mentos. Considera-se que este passo é fundamental para reconhecer o potencial da po- 

pulação jovem e das suas agendas, do seu conhecimento e experiência na definição estra- 

tégica de políticas publicas para o desenvolvimento de regiões como as do interior e rural. 

 
Garantir a existência de fóruns de auscultação de jovens, nomeadamente em contexto 

escolar, sobre suas aspirações e experiências de participação. Conhecer as agendas jo- 

vens, nomeadamente o modo como jovens se entendem como atores que podem contri- 

buir para o desenvolvimento e futuro das suas regiões, pode ser fundamental na conceção 

contextualizada de projetos educativos de escola, mas também na qualidade do trabalho 

em torno das transições juvenis que muitas escolas já fazem. Auscultar jovens nas suas 

propostas para o desenvolvimento local pode ser informativo para considerar ofertas edu- 

cativas naquelas regiões, nomeadamente ao nível do ensino superior. 

 
Assegurar que no desenho de programas de intervenção que envolvam jovens se consi- 

deram as diferentes agendas jovens, social e culturalmente situadas. Desta forma, 

toma-se como organizador o sentido e a utilidade que uma iniciativa pode ter para jovens 

que têm recursos e formas de apropriação e necessidades distintas. Muitos comporta- 

mentos de alienação surgem por um sentimento de distanciamento relativamente às pro- 

postas de participação e envolvimento que se encontram disponíveis. 

 
Desenvolver programas de formação que no contexto das diversas organizações de base 

local e regional com responsabilidades por políticas, ações e trabalho com jovens (esco- 

las, autarquias, associações juvenis, organizações de profissionais, comunidades intermu- 

nicipais, entre outras) possam adquirir competências para desenvolver espaços e ferra- 

mentas, nomeadamente digitais, para implementar abordagens participativas no sentido 

de envolver jovens nos processos de tomada de decisão. 

 
Apoiar e reconhecer formas convencionais, conselhos municipais de juventude, associati- 

vismo, etc., e não convencionais de participação jovem. Este reconhecimento pode auxiliar 

na configuração de políticas ajustadas a um conjunto diversificado de formas de envolvi- 

mento e participação cívicas e políticas em que as populações jovens se situam. Por outro 

lado, permite assegurar que as formas menos convencionais de participação, e que neste 

estudo aparecem como sendo próximas da participação “do-it-ourselves”, sejam conside- 

radas relevantes e representadas. 

 
Assegurar que a nível central sejam equacionadas e implementadas soluções para possibilitar 

a mobilidade de jovens de regiões com mais constrangimentos a este nível, nomeadamente 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 
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com o propósito de garantir que o envolvimento com as suas regiões exista mesmo que 

tenham que sair para estudar ou trabalhar. 

 
Assegurar o reconhecimento efetivo do valor e trabalho de estruturas, níveis de governan- 

ça e práticas de base local que podem ser escaladas a nível nacional. Este reconhecimen- 

to estimula a partilha de conhecimento e de recursos. 

• Garantir que o trabalho com jovens é desenvolvido por profissionais qualificados. 

• 
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